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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO 
 

CONCURSO C-319 – JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8ª REGIÃO 
 

Prova escrita, objetiva, de múltipla escolha, de Direito do Trabalho, 
Direito Processual Civil, Direito Processual do Trabalho, Direito 

Previdenciário, Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito 
Penal, Direito Internacional e Comunitário, Direito Civil e Direito 

Comercial. 
 

2ª Etapa 
 

INSTRUÇÕES 
 

1. Esta prova constará de 100 (cem) questões e será realizada em duas 
etapas de 50 (cinquenta) questões cada. 

 
2. Confira se este caderno contém 50 (cinquenta) questões. 
 
3. Todas as questões têm o mesmo valor (0,1). 
 
4. Preencha a folha de respostas somente com caneta esferográfica de 

tinta azul ou preta. 
 
5. Não esqueça de assinar somente o canhoto da folha de respostas.  
 
6. O candidato que tornar identificável a folha de respostas será 

automaticamente desclassificado. 
 
7. Assinale na folha de respostas somente a alternativa que entender 

correta. 
 
8. Não rasgue nem rasure a folha de respostas, pois ela não poderá ser 

trocada em hipótese alguma. 
 
9. A duração de cada etapa é de 4 (quatro) horas. 
 
10. Durante a realização da prova é proibido o uso de quaisquer 

anotações ou consulta a textos legais, bem como de aparelhos 
eletrônicos e telefones celulares. 

 
11. O candidato não poderá, durante a realização da prova, retirar-se do 

recinto sem a devida autorização. 
 

18.05.2009 
 

A COMISSÃO DESEJA-LHE BOA PROVA! 
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CONCURSO C-319 – JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8ª REGIÃO 
 

Prova escrita, objetiva, de múltipla escolha, de Direito do Trabalho, 
Direito Processual Civil, Direito Processual do Trabalho, Direito 

Previdenciário, Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito 
Penal, Direito Internacional e Comunitário, Direito Civil e Direito 

Comercial. 
 
 

Dia 18.05.2009 – 2ª Etapa 
 

QUESTÕES 
 

DIREITO DO TRABALHO 
 
51. Com base na legislação trabalhista e na jurisprudência uniforme do 

TST, acerca do adicional de insalubridade, é incorreto afirmar: 
 
a) As atividades ou operações executadas no interior de câmaras 

frigoríficas, ou em locais que apresentem condições similares, que 
exponham os trabalhadores ao frio, sem a proteção adequada, serão 
considerados insalubres em decorrência de laudo de inspeção 
realizada no local de trabalho. 

 
b) O Juízo pode julgar procedente o pedido de adicional de 

insalubridade quando a perícia demonstrar que o ambiente de trabalho 
é insalubre em decorrência da existência de fatores diferentes dos 
alegados na petição inicial. 

 
c)  A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a 

cessação da necessidade do pagamento do adicional respectivo, 
independentemente de decisão judicial transitada em julgado que 
houver deferido o seu pagamento. 

 
d) Nas situações em que o empregado trabalhar exposto a agentes 

insalubres e a agentes perigosos, caberá ao mesmo optar pela 
percepção de um dos adicionais. No caso de incidência de mais de um 
fator de insalubridade, serão considerados, cumulativamente, os 
percentuais, para efeito de acréscimo salarial. 

 
e) Fazem jus ao adicional de insalubridade de grau máximo, os 

trabalhadores que laborem, em contato permanente com:a) pacientes em 
isolamento por doenças infectocontagiosas, bem como objetos de seu 
uso, não previamente esterilizados; b) carnes, glândulas, vísceras, 
sangue, ossos, couros, pêlos e dejeções de animais portadores de 
doenças infectocontagiosas (carbunculose, brucelose, tuberculose);c) 
esgotos (galerias e tanques); d) lixo urbano (coleta e 
industrialização). 

 
 
52. À luz da legislação pertinente, é correto afirmar: 
 
a)  Para que o empregado tenha direito a voltar a exercer o cargo do 

qual se afastou em virtude das exigências do serviço militar, é 
indispensável a notificação do empregador quanto à intenção de 
retornar ao emprego após o desligamento do serviço militar, dentro 
do prazo de trinta dias contados a partir da data da baixa. Nos 
contratos por prazo determinado, o afastamento do empregado 
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ocasionado pelas exigências do serviço militar não será computado no 
prazo para a respectiva terminação. 

 
b)  O contrato de aprendizagem firmado pelo portador de necessidades 

especiais não poderá ser estipulado por período superior a dois 
anos. 

 
c)  O contrato de trabalho poderá ser suspenso, por um período de dois a 

cinco meses, para participação do empregado em curso ou programa de 
qualificação profissional oferecido pelo empregador, com duração 
equivalente à suspensão contratual, mediante previsão em convenção 
ou acordo coletivo e aquiescência formal do empregado. A suspensão 
do contrato para participação em curso ou programa de qualificação 
não poderá ocorrer mais de uma vez no período de doze meses. 

 
d)  Considera-se mãe social aquela que, dedicando-se à assistência ao 

menor abandonado, exerça o encargo em nível social, dentro do 
sistema de casas-lares. Às mães sociais são assegurados a anotação 
na Carteira profissional, a remuneração em valor equivalente ao 
salário mínimo, férias anuais, gratificação natalina, FGTS e seguro-
desemprego. 

 
e)  Para fins de cálculo do valor das férias, quando o salário for pago 

por tarefa, tomar-se-á por base a média da produção no período 
aquisitivo do direito a férias, aplicando-se o valor da remuneração 
da tarefa na data da concessão das férias. 

 
 
53. À luz da legislação pertinente e da jurisprudência consolidada do 

TST, marque a alternativa incorreta: 
 
a)  Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no 

ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho 
produtivo de educandos que estejam freqüentando o ensino regular em 
instituições de educação superior, de ensino médio, da educação 
especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade 
profissional da educação de jovens e adultos. 

 
b)  A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo 

entre a instituição de ensino, a parte concedente e o aluno 
estagiário ou seu representante legal, devendo constar do termo de 
compromisso ser compatível com as atividades escolares e não 
ultrapassar 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no 
caso de estudantes de educação especial e dos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e 
adultos, e 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no 
caso de estudantes do ensino superior, da educação profissional de 
nível médio e do ensino médio regular. 

 
c)  O trabalho portuário de capatazia, estiva, conferência de carga, 

conserto de carga, bloco e vigilância de embarcações, nos portos 
organizados, será realizado por trabalhadores portuários com vínculo 
empregatício a prazo indeterminado e por trabalhadores portuários 
avulsos, ficando limitada a possibilidade de contratação de 
trabalhadores portuários de vigilância de embarcações com vínculo 
empregatício a prazo indeterminado dentre os trabalhadores 
portuários avulsos registrados. 
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d)  A jornada reduzida de seis horas dos empregados bancários não se 
aplica aos que exercem funções de confiança, gerência, fiscalização, 
chefia e equivalentes ou que desempenhem outros cargos de confiança, 
desde que o valor da gratificação recebida não seja inferior a 1/3 
do salário do cargo efetivo. Em tais casos, os bancários sujeitam-se 
à jornada de trabalho de oito horas, considerando-se extraordinárias 
as horas trabalhadas além da oitava hora. 

 
e)  A invenção e o modelo de utilidade pertencem exclusivamente ao 

empregador quando decorrerem de contrato de trabalho cuja execução 
ocorra no Brasil e que tenha por objeto a pesquisa ou a atividade 
inventiva, ou resulte esta da natureza dos serviços para os quais 
foi o empregado contratado. Salvo prova em contrário, consideram-se 
desenvolvidos na vigência do contrato a invenção ou o modelo de 
utilidade, cuja patente seja requerida pelo empregado até 2 (dois) 
ano após a extinção do vínculo empregatício. 

  
 
54. De acordo com a legislação, é correto afirmar: 
 
a)  É vedada a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa 

para efeito de acesso ao emprego ou sua manutenção por motivo de 
sexo, sendo que o rompimento da relação de trabalho em razão de ato 
discriminatório faculta à empregada optar entre a readmissão com 
ressarcimento integral de todo o período de afastamento, mediante 
pagamento das remunerações devidas, com incidência de correção 
monetária e juros, ou a percepção, em dobro, da remuneração do 
período de afastamento, com juros e correção monetária. 

 
b)  É requisito para a legalidade da greve em serviços essenciais que o 

empregador e os usuários dos serviços sejam notificados, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, da paralisação. 

 
c)  Nas atividades ou serviços considerados essenciais, os empregadores 

e os trabalhadores, em comum acordo, ficam obrigados a garantir os 
serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis 
da comunidade. São considerados atividades ou serviços essenciais o 
tratamento e abastecimento de água, a distribuição de energia, 
assistência médica e hospitalar, distribuição e comercialização de 
medicamentos, transporte coletivo, telecomunicações, serviços 
bancários, tratamento de lixo e controle de tráfego aéreo. 

 
d)  Constituem motivos justos para rescisão do contrato de representação 

comercial, pelo representante: a redução de esfera de atividade do 
representante em desacordo com as cláusulas do contrato; a quebra, 
direta ou indireta, da exclusividade, se prevista no contrato; a 
falta de cumprimento de quaisquer obrigações inerentes ao contrato 
de representação comercial; a fixação abusiva de preços em relação à 
zona do representante, com o exclusivo escopo de impossibilitar-lhe 
ação regular; o não-pagamento de sua retribuição na época devida.  

 
e)  A denúncia por qualquer das partes, sem justa causa, do contrato de 

representação comercial ajustado por tempo indeterminado e que haja 
vigorado por mais de 12 (doze) meses obriga o denunciante à 
concessão de pré-aviso, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
e ao pagamento de importância igual a 1/3 das comissões auferidas 
pelo representante, nos três últimos meses.  
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55. Com base na jurisprudência consolidada do TST e na legislação, é 
incorreto afirmar: 

 
a)  Quando o trabalhador executar serviços fora do estabelecimento, o 

horário de trabalho constará, explicitamente, de ficha ou papeleta 
em seu poder, sem prejuízo da anotação do horário em registro de 
empregados. 

 
b)  Considera-se gorjeta a importância dada espontaneamente ou não pelo 

cliente que integra a remuneração para todos os fins legais, exceto 
quanto à incorporação à base de cálculo das parcelas de aviso 
prévio, horas extras, adicional noturno e repouso semanal 
remunerado. 

 
c)  O empregado doméstico que for dispensado sem justa causa fará jus ao 

seguro-desemprego, no valor de um salário mínimo, por um período 
máximo de três meses, de forma contínua ou alternada. O benefício 
será concedido ao empregado inscrito no FGTS e que tiver trabalhado 
por um período mínimo de seis meses nos últimos vinte e quatro meses 
contados da data da dispensa. 

 
d)  A entidade de prática desportiva empregadora que estiver com 

pagamento de gratificações e prêmios de atleta profissional em 
atraso, no todo ou em parte, por período igual ou superior a três 
meses, terá o contrato de trabalho daquele atleta rescindido, 
ficando o atleta livre para se transferir para qualquer outra 
agremiação de mesma modalidade, nacional ou internacional, exigir a 
multa rescisória e os haveres devidos. 

 
e)  Os empregados que trabalham em turnos ininterruptos de revezamento 

sujeitam-se à jornada de seis horas ao dia, salvo nas hipóteses em 
que há instrumento normativo que autorize a jornada de oito horas. 
Não descaracteriza o turno ininterrupto de revezamento a concessão 
de intervalos semanal e intrajornada. 

 
 
56. Relativamente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e ao 

benefício do seguro-desemprego, considerando a legislação em vigor, 
assinale a alternativa correta: 

 
a)  Por conta do FGTS, todos os empregadores ficam obrigados a 

depositar, até o 7º (sétimo) dia útil de cada mês, em conta bancária 
vinculada, a importância correspondente a 8 (oito) por cento da 
remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada trabalhador, 
incluído o 13º salário. Para efeitos do FGTS, entende-se por 
empregador a pessoa física ou jurídica de direito privado ou de 
direito público, da administração pública direta, indireta ou 
fundacional de qualquer dos Poderes, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, que admitir empregados a seu 
serviço, bem assim aquele que, regido por legislação especial, 
encontrar-se nessa condição ou figurar como fornecedor ou tomador de 
mão-de-obra, independente da responsabilidade solidária e/ou 
subsidiária a que eventualmente venha obrigar-se.  

  
b)  Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador 

dispensado sem justa causa que comprove: ter recebido salários de 
pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, relativos a cada 
um dos 6 (seis) meses imediatamente anteriores à data da dispensa; 



6 

ter sido empregado de pessoa jurídica ou pessoa física a ela 
equiparada ou ter exercido atividade legalmente reconhecida como 
autônoma, durante pelo menos 18 (dezoito) meses nos últimos 24 
(vinte e quatro) meses; não estar em gozo de qualquer benefício 
previdenciário de prestação continuada, previsto no Regulamento dos 
Benefícios da Previdência Social; não estar em gozo do auxílio-
desemprego; e não possuir renda própria de qualquer natureza 
suficiente à sua manutenção e de sua família.    

 
c)  Os empregadores se obrigam a comunicar mensalmente aos trabalhadores 

os valores recolhidos ao FGTS e repassar-lhes todas as informações 
sobre suas contas vinculadas recebidas da Caixa Econômica 
Federal. Nas hipóteses de rescisão do contrato de trabalho, ficará o 
empregador obrigado a depositar na conta vinculada do trabalhador no 
FGTS os valores relativos aos depósitos referentes ao mês da 
rescisão e ao imediatamente anterior, que ainda não houver sido 
recolhido, sem prejuízo das cominações legais. Na hipótese de 
despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, na conta 
vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por 
cento do montante de todos os depósitos realizados na conta 
vinculada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados 
monetariamente e acrescidos dos respectivos juros. A transferência 
de recursos da conta do titular no Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço em razão da aquisição de ações ou de cotas do FI-FGTS não 
afetará a base de cálculo da multa rescisória.  

 
d)  O trabalhador que vier a ser identificado como submetido a regime de 

trabalho forçado ou reduzido a condição análoga à de escravo, em 
decorrência de ação de fiscalização do Ministério do Trabalho e 
Emprego, será dessa situação resgatado e terá direito à percepção de 
três parcelas de seguro-desemprego no valor de um salário mínimo 
cada, ficando vedado ao mesmo trabalhador o recebimento do 
benefício, em circunstâncias similares, nos quinze meses seguintes à 
percepção da última parcela. O trabalhador resgatado das condições 
acima será encaminhado, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, para 
qualificação profissional e recolocação no mercado de trabalho, por 
meio do Sistema Nacional de Emprego – SINE.  

 
e) O benefício do seguro-desemprego será concedido ao trabalhador 

desempregado por um período máximo variável de três a cinco meses a 
cada período aquisitivo. A determinação do período máximo retro 
mencionado observará a seguinte relação entre o número de parcelas 
mensais do benefício do seguro-desemprego e o tempo de serviço do 
trabalhador nos trinta e seis meses que antecederam a data de 
dispensa que deu origem ao requerimento do seguro-desemprego: três 
parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício de no 
mínimo seis meses e no máximo onze meses, no período de referência; 
quatro parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício de 
no mínimo doze meses e no máximo vinte e três meses, no período de 
referência; cinco parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo 
empregatício de no mínimo vinte e quatro meses, no período de 
referência. A fração igual ou superior a quinze dias de trabalho 
será havida como mês integral, para efeito de cômputo do tempo de 
serviço. 
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57. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a)  Ao empregador é vedado transferir o empregado, sem a sua anuência, 

para localidade diversa da que resultar do contrato, não se 
considerando transferência a que não acarretar necessariamente a 
mudança de domicílio. Não estão compreendidos nesta proibição: os 
empregados que exerçam cargo de confiança e aqueles cujos contratos 
tenham como condição, implícita ou explícita, a transferência, 
quando esta decorra de real necessidade de serviço. É lícita a 
transferência quando ocorrer extinção do estabelecimento em que 
trabalhar o empregado. Em caso de necessidade de serviço o 
empregador poderá transferir o empregado para localidade diversa da 
que resultar do contrato, ficando obrigado a um pagamento 
suplementar, nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) da 
remuneração que o empregado percebia naquela localidade, enquanto 
durar essa situação.  

 
b)  O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do 

salário: até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do 
cônjuge, descendente, ascendente, irmão ou pessoa que, declarada em 
sua carteira de trabalho e previdência social, viva sob sua 
dependência econômica; até 2 (dois) dias, para o fim de se alistar 
eleitor; até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento; 
nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame 
vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior; por 
um dia, em caso de nascimento de filho; por um dia, em cada 12 
(doze) meses de trabalho, em caso de doação de sangue devidamente 
comprovada; no período de tempo em que tiver de cumprir as 
exigências do Serviço Militar; pelo tempo que se fizer necessário, 
quando tiver que comparecer a juízo, e quando, na qualidade de 
representante de entidade sindical, estiver participando de reunião 
oficial de organismo internacional do qual o Brasil seja membro.  

 
c)  Entende-se como força maior o acontecimento inevitável, em relação à 

vontade do empregador, e para a realização do qual este não 
concorreu. A imprevidência do empregador exclui a razão de força 
maior. Ocorrendo motivo de força maior que determine a extinção da 
empresa, ou de um dos estabelecimentos em que trabalhe o empregado, 
é assegurada a este, quando despedido, uma indenização. É lícita, em 
caso de força maior ou prejuízos devidamente comprovados, a redução 
geral dos salários dos empregados da empresa, proporcionalmente aos 
salários de cada um, não podendo, entretanto, ser superior a 25% 
(vinte e cinco por cento), respeitado, em qualquer caso, o salário 
mínimo. Cessados os efeitos decorrentes do motivo de força maior, é 
assegurado o restabelecimento dos salários reduzidos. Sendo 
comprovado que é falsa alegação do motivo de força maior, é 
garantida a reintegração aos empregados estáveis, sendo-lhes 
assegurado também o pagamento da remuneração atrasada.  

 
d)  O pagamento dos salários será efetuado em dia útil e no local do 

trabalho, dentro do horário do serviço ou imediatamente após o 
encerramento deste, salvo quando efetuado por depósito em conta 
bancária. O pagamento de comissões só é exigível depois de ultimada 
a transação a que se referem. Nas transações realizadas por 
prestações sucessivas, é exigível o pagamento das comissões que lhes 
disserem respeito proporcionalmente à respectiva liquidação, não 
ficando, em tais hipóteses, prejudicado o pagamento das comissões ao 
empregado ainda que o contrato de trabalho venha a ser extinto Em 
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caso de rescisão de contrato de trabalho, havendo controvérsia sobre 
o montante das verbas rescisórias, o empregador é obrigado a pagar 
ao trabalhador, à data do comparecimento à Justiça do Trabalho, a 
parte incontroversa dessas verbas, sob pena de pagá-las acrescidas 
da metade.  

 
e)  Ao empregado chamado a ocupar, em comissão, interinamente, ou em 

substituição eventual, cargo diverso do que exercer na empresa, 
serão garantidas a contagem do tempo naquele serviço, bem como a 
volta ao cargo anterior. No tempo de serviço do empregado, quando 
readmitido, serão computados todos os períodos em que tiver 
trabalhado anteriormente na empresa, exceto se houver sido despedido 
por falta grave, recebido indenização legal ou se aposentado 
espontaneamente.  

 
58. Relativamente ao trabalhador rural, e considerando a legislação em 

vigor, assinale a alternativa correta:  
 
a)  Em qualquer trabalho contínuo de duração superior a seis horas, será 

obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação 
observados os usos e costumes da região, não se computando este 
intervalo na duração do trabalho. Entre duas jornadas de trabalho 
haverá um período mínimo de onze horas consecutivas para descanso. 
Nos serviços, caracteristicamente intermitentes, serão computados, 
como de efetivo exercício, os intervalos entre uma e outra parte da 
execução da tarefa diária, desde que tal hipótese seja expressamente 
ressalvada na Carteira de Trabalho e Previdência Social.  

 
b)  Na regiões em que se adota a plantação subsidiária ou intercalar 

(cultura secundária), a cargo do empregado rural, quando autorizada 
ou permitida, estará incluída no objeto do contrato de trabalho. 
Embora devendo integrar o resultado anual a que tiver direito o 
empregado rural, a plantação subsidiária ou intercalar não poderá 
compor a parte correspondente ao salário mínimo na remuneração geral 
do empregado, durante o ano agrícola. Nos locais de trabalho rural 
serão observadas as normas de segurança e higiene estabelecidas em 
portaria do Ministro do Trabalho. 

 
c)  Com relação ao trabalhador rural, considera-se trabalho noturno o 

executado entre as vinte e uma horas de um dia e as cinco horas do 
dia seguinte, na lavoura, e entre as vinte horas de um dia e as 
quatro horas do dia seguinte, na atividade pecuária. O trabalho 
noturno será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a 
remuneração normal, sendo vedado o trabalho noturno ao menor de 18 
anos. Salvo hipóteses de autorização legal, só poderão ser 
descontadas do empregado rural as seguintes parcelas, calculadas 
sobre o salário mínimo: até o limite de 20% (vinte por cento) pela 
ocupação da morada; até o limite de 25% (vinte por cento) pelo 
fornecimento de alimentação sadia e farta, atendidos os preços 
vigentes na região; adiantamentos em dinheiro. São nulas de pleno 
direito as deduções acima especificadas quando não autorizadas.  

 
d)  Integram o salário e a remuneração do trabalhador rural, a cessão 

pelo empregador, de moradia e de sua infraestrutura básica, assim, 
como, bens destinados à produção para sua subsistência e de sua 
família, desde que previstos em contrato escrito celebrado entre as 
partes. Este contrato, com as suas testemunhas, é de notificação 
obrigatória ao respectivo sindicato de trabalhadores rurais.  
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e)  O produtor rural pessoa física poderá realizar contratação de 

trabalhador rural por pequeno prazo para o exercício de atividades 
de natureza temporária.   A contratação de trabalhador rural por 
pequeno prazo que, dentro do período de 1 (um) ano, superar 2 
(meses) meses fica convertida em contrato de trabalho por prazo 
indeterminado. O contrato de trabalho por pequeno prazo deverá ser 
formalizado mediante a inclusão do trabalhador na GFIP, e:  mediante 
a anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social e em Livro 
ou Ficha de Registro de Empregados; ou mediante contrato escrito, em 
2 (duas) vias, uma para cada parte, onde conste, no mínimo: expressa 
autorização em acordo coletivo; identificação do produtor rural e do 
imóvel rural onde o trabalho será realizado e indicação da 
respectiva matrícula; identificação do trabalhador, com indicação do 
respectivo Número de Inscrição do Trabalhador.  

 
 
59. Relativamente às jornadas especiais de trabalho, é incorreto 

afirmar: 
 
a)  A duração normal do trabalho dos operadores cinematográficos e seus 

ajudantes não excederá de seis horas diárias, assim distribuídas: 5 
(cinco) horas consecutivas de trabalho em cabina, durante o 
funcionamento cinematográfico; 1 (um) período suplementar, até o 
máximo de 1 (uma) hora para limpeza, lubrificação dos aparelhos de 
projeção, ou revisão de filmes.  Mediante remuneração adicional de 
50% (cinqüenta por cento) sobre o salário da hora normal, poderá o 
trabalho dos operadores cinematográficos e seus ajudantes ter a 
duração prorrogada por 2 (duas) horas diárias, para exibições 
extraordinárias.  

 
b)  No serviço ferroviário, nos casos de urgência ou de acidente, 

capazes de afetar a segurança ou regularidade do serviço, poderá a 
duração do trabalho ser excepcionalmente elevada a qualquer número 
de horas, incumbindo ao empregador zelar pela incolumidade dos seus 
empregados e pela possibilidade de revezamento de turmas, 
assegurando ao pessoal um repouso correspondente e comunicando a 
ocorrência ao Ministério do Trabalho, dentro de 10 (dez) dias da sua 
verificação. É considerada falta grave a recusa injustificada do 
empregado em participar da execução do serviço extraordinário acima 
mencionado.  

 
c)  No caso das equipagens das embarcações da marinha mercante nacional, 

de navegação fluvial e lacustre, do tráfego nos portos e da pesca, 
entre as horas 0 (zero) e 24 (vinte e quatro) de cada dia civil, o 
tripulante poderá ser conservado em seu posto durante 8 (oito) 
horas, quer de modo contínuo, quer de modo intermitente. A exigência 
do serviço contínuo ou intermitente ficará a critério do comandante 
e, neste último caso, nunca por período menor que 2 (duas) horas. Os 
serviços de quarto nas máquinas, passadiço, vigilância e outros que, 
consoante parecer médico, possam prejudicar a saúde do tripulante 
serão executados por períodos não maiores e com intervalos não 
menores de 4 (quatro) horas.  

 
d)  A duração normal do trabalho efetivo para os empregados em minas no 

subsolo não excederá de 6 (seis) horas diárias ou de 36 (trinta e 
seis) semanais. O tempo despendido pelo empregado da boca da mina ao 
local do trabalho e vice-versa será computado para o efeito de 
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pagamento do salário. A duração normal do trabalho efetivo no 
subsolo poderá ser elevada até 8 (oito) horas diárias ou 48 
(quarenta e oito) semanais, mediante acordo escrito entre empregado 
e empregador ou contrato coletivo de trabalho, sujeita essa 
prorrogação à prévia licença da autoridade competente em matéria de 
higiene do trabalho. A duração normal do trabalho efetivo no subsolo 
poderá ser inferior a 6 (seis) horas diárias, por determinação da 
autoridade retro referida, tendo em vista condições locais de 
insalubridade e os métodos e processos do trabalho adotado. 

 
e)  Num mesmo estabelecimento de ensino, não poderá o professor dar, por 

dia, mais de 4 (quatro) aulas consecutivas, nem mais de 6 (seis), 
intercaladas. Aos professores é vedado, aos domingos, a regência de 
aulas e o trabalho em exames. Não se exigirá dos professores, no 
período de exames, a prestação de mais de 8 (oito) horas de trabalho 
diário, salvo mediante o pagamento complementar de cada hora 
excedente pelo preço correspondente ao de uma aula.  

 
 
60. Tendo em vista as disposições em vigor da CLT, assinale a 

alternativa correta: 
 
a)  Ao empregador é vedado empregar a mulher em serviço que demande o 

emprego de força muscular superior a 25 (vinte e cinco) quilos para 
o trabalho contínuo, ou 30 (trinta) quilos para o trabalho 
ocasional, não se compreendendo nessa vedação a remoção de material 
feita por impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, de carros 
de mão ou quaisquer aparelhos mecânicos.  

 
b)  Verificando a autoridade competente que o trabalho executado pelo 

menor é prejudicial à sua saúde, ao seu desenvolvimento físico ou a 
sua moralidade, poderá ela obrigá-lo a abandonar o serviço, devendo 
a respectiva empresa, quando for o caso, proporcionar ao menor todas 
as facilidades para mudar de funções. Quando a empresa não tomar as 
medidas possíveis e recomendadas pela autoridade competente para que 
o menor mude de função, configurar-se-á a rescisão indireta do 
contrato de trabalho.  

 
c)  Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) meses 

de idade, a mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 
(dois) descansos especiais, de meia hora cada um. Quando o exigir a 
saúde do filho, o período de 6 (seis) meses poderá ser dilatado, a 
critério médico. Os locais destinados à guarda dos filhos das 
operárias durante o período da amamentação deverão possuir, no 
mínimo, um berçário, uma saleta de amamentação, uma cozinha 
dietética e uma instalação sanitária. 

 
d)  Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 25 (vinte e cinco) 

mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local 
apropriado onde seja permitido às empregadas guardar sob vigilância 
e assistência os seus filhos no período da amamentação. A exigência 
acima poderá ser suprida por meio de creches distritais mantidas, 
diretamente ou mediante convênios, com outras entidades públicas ou 
privadas, pelas próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo 
do SESI, do SESC ou de entidades sindicais.  

 
e)  O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o 

aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos, ou ainda 
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antecipadamente nas seguintes hipóteses: desempenho insuficiente ou 
inadaptação do aprendiz; falta disciplinar grave; ausência 
injustificada à escola que implique perda do ano letivo; a pedido do 
aprendiz. Ocorrendo a rescisão antecipada do contrato de 
aprendizagem por iniciativa do empregador, este se obriga a pagar ao 
aprendiz, a título de indenização, e por metade, a remuneração a que 
teria direito até o seu termo final. 

 
 
61. Considerando as normas de proteção ao trabalho, como discriminadas 

no texto consolidado, é correto afirmar: 
 
a)  Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, 

correspondente à relação de emprego, podendo ser acordado tácita ou 
expressamente, verbalmente ou por escrito e por prazo determinado ou 
indeterminado. Para fins de contratação, o empregador não exigirá do 
candidato a emprego comprovação de experiência prévia por tempo 
superior a 6 (seis) meses no mesmo tipo de atividade. 

 
b)  Considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja 

vigência dependa de termo prefixado ou da execução de serviços 
especificados ou ainda da realização de certo acontecimento 
suscetível de previsão aproximada.  A validade do contrato por prazo 
determinado está subordinada aos seguintes requisitos: 1) seja 
serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a 
predeterminação do prazo; 2) tratar-se de atividades empresariais de 
caráter transitório; 3) seja um contrato de experiência. O contrato 
de trabalho por prazo determinado não poderá ser estipulado por mais 
de 90 dias, observada a possibilidade de prorrogação, que poderá ser 
tácita ou expressa. Ultrapassado o prazo máximo desta forma de 
contrato este será considerado como de prazo indeterminado. 

 
c)  Como norma absoluta e cogente de proteção ao trabalhador e levando 

em consideração o direito de igualdade, sendo idêntica a função, a 
todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo empregador, na mesma 
localidade, corresponderá igual salário, sem distinção de sexo, 
nacionalidade ou idade. Considera-se trabalho de igual valor, o que 
for feito com igual produtividade e com a mesma perfeição técnica, 
entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço não for superior a 
2 (dois) anos. Irrelevante para esta finalidade de proteção se o 
paradigma foi beneficiado com decisão judicial, exceto se decorrente 
de vantagem pessoal ou de tese jurídica superada pela jurisprudência 
de Corte Superior. 

 
d)  É vedado à empresa limitar, por qualquer forma, a liberdade dos 

empregados de dispor do seu salário. Desta maneira, é proibido à 
empresa manter armazém exclusivamente para venda de mercadorias aos 
empregados ou serviços estimados a proporcionar-lhes prestações "in 
natura". 

 
e)  O horário do trabalho constará de quadro, organizado conforme modelo 

expedido pelo Ministro do Trabalho, e afixado em lugar bem visível. 
Esse quadro será discriminativo no caso de não ser o horário único 
para todos os empregados de uma mesma seção ou turma. O horário de 
trabalho será anotado em registro de empregados com a indicação de 
acordos ou contratos coletivos porventura celebrados. Para os 
estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será obrigatória a 
anotação da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico 
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ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério 
do Trabalho, sendo vedada a pré-assinalação do período de repouso.  

  
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
62. Marque a alternativa incorreta relativamente à exibição de documento 

em poder de terceiro: 
 
a)  O incidente é processado em apartado ao processo principal. 
 
b)  O prazo do terceiro para contestar é de 15 dias 
 
c)  Quando processado de modo incidental, cabe apelação da decisão que a 

indefere liminarmente. 
 
d)  O terceiro paga custas.  
 
e)  Se o terceiro negar a obrigação de exibi-lo, o juiz designará 

audiência especial, tomando-lhe o depoimento, bem como das partes e 
até de testemunhas. 

 
 
63. Marque a alternativa certa: 
 
a)  O documento público faz prova de sua formação e de seu conteúdo, se 

este for declarado pelo tabelião. 
 
b)  As reproduções digitalizadas de quaisquer documentos só podem ser 

aceitas como prova, iguais aos respectivos originais, se produzidas 
por órgão público. 

 
c)  Os originais dos documentos digitalizados, apresentados como prova 

judicial, devem ficar preservados até o termo final do prazo para 
interposição de ação rescisória. 

 
d)  Mesmo que feito por oficial público, mas sem a observância das 

formalidades legais, o documento público perde a eficácia 
probatória. 

 
e)  Quando a lei exigir como substância do ato o instrumento público e 

este não puder ser exibido, pode ser substituído por outra prova 
idônea.  

 
64. Considerando o que é lícito ao executado, assinale a alternativa 

errada: 
 
a) Requerer o pagamento da dívida em sete prestações, desde que 

reconheça o crédito executado e, no requerimento protocolizado em 
até 15 dias após a juntada do mandado de citação regularmente 
cumprido, faça a comprovação do pagamento da primeira parcela. 

 
b)  Oferecer embargos à execução no prazo de 15 dias, independentemente 

de penhora. 
 
c)  Oferecer embargos à alienação do bem penhorado, no prazo de 10 dias, 

desde que fundados em nulidade da execução ou em causa extintiva da 
obrigação superveniente à penhora. 
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d)  Requerer a nulidade da execução, por via de exceção, desde que 

aforada antes da penhora. 
 
e)  A qualquer tempo, substituir o bem penhorado por dinheiro.  
 
 
65. Marque a única opção incorreta: 
 
a) São pressupostos processuais objetivos: um pedido formulado ao juiz; 

a citação do réu; a imparcialidade do juiz. 
 
b)  O processo começa com a iniciativa da parte e se completa com a 

citação do réu. 
 
c)  Saneado o processo, nenhuma modificação pode ser feita no pedido, 

mesmo com o consentimento do réu. 
 
d)  O processo será suspenso quando a sentença de mérito tiver por 

pressuposto o julgamento de questão de estado, requerido como 
declaração incidente. 

 
e)  O falecimento da parte suspende o processo, salvo se já tiver sido 

iniciada a audiência de instrução e julgamento. 
 
 
66. Relativamente ao processo cautelar, considerando a legislação 

pertinente, assinale a alternativa correta: 
 
a) As medidas cautelares serão requeridas ao juiz da causa e, quando 

preparatórias, ao juiz competente para conhecer da ação principal. 
Nos casos de interposição do recurso, a medida cautelar será 
requerida diretamente ao tribunal. O requerente pleiteará a medida 
cautelar em petição escrita, na qual será indicado, quando se tratar 
de medida preparatória: a autoridade judiciária, a que for dirigida; 
a qualificação das partes; a lide e seu fundamento; a exposição 
sumária do direito ameaçado e o receio da lesão; e as provas que 
serão produzidas.  

 
b) Cabe à parte propor a ação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

da data da efetivação da medida cautelar, quando esta for concedida 
em procedimento preparatório. Enquanto não revogadas, as medidas 
cautelares conservam a sua eficácia no prazo acima na pendência do 
processo principal. Salvo decisão judicial em contrário, a medida 
cautelar conservará a eficácia durante o período de suspensão do 
processo. Cessa a eficácia da medida cautelar se não for executada 
dentro de trinta dias, e se o juiz declarar extinto o processo 
principal, com ou sem resolução do mérito. Se a parte não propuser a 
medida principal no prazo de 30 dias, a decisão cautelar terá seus 
efeitos cessados, porém, sendo lícito à parte renovar o pedido 
usando os mesmos fundamentos.  

 
c)  Pode o juiz conceder liminarmente ou após justificação prévia a 

medida cautelar, sem ouvir o réu, quando verificar que este, sendo 
citado, poderá torná-la ineficaz; caso em que poderá determinar que 
o requerente preste caução real ou fidejussória de ressarcir os 
danos que o requerido possa vir a sofrer. A medida cautelar poderá 
ser substituída, de ofício, pela prestação de caução ou outra 
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garantia menos gravosa para o requerido, sempre que adequada e 
suficiente para evitar a lesão.  

 
d) Para a concessão do arresto é essencial a prova literal da dívida 

líquida e certa, não se equiparando à prova literal da dívida 
líquida e certa, para efeito de concessão de arresto, a sentença 
ilíquida pendente de recurso. No arresto, a justificação prévia, 
quando ao juiz parecer indispensável, far-se-á em segredo e de 
plano, reduzindo-se a termo o depoimento das testemunhas. O juiz 
concederá o arresto independentemente de justificação prévia quando 
for requerido por ente federado, nos casos previstos em lei  

 
e)  A medida cautelar de produção antecipada de provas pode consistir em 

interrogatório da parte, inquirição de testemunhas e exibição de 
documentos. Far-se-á o interrogatório da parte ou a inquirição das 
testemunhas antes da propositura da ação, ou na pendência desta, mas 
antes da audiência de instrução: se tiver de ausentar-se, ou se, por 
motivo de idade ou de moléstia grave, houver justo receio de que ao 
tempo da prova já não exista. O requerente justificará sumariamente 
a necessidade da antecipação e mencionará com precisão os fatos 
sobre que há de recair a prova.  

 
 
67. Com relação aos poderes, deveres e responsabilidades do juiz, 

assinale a alternativa correta: 
 
a) O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e 

circunstâncias constantes dos autos, desde que alegados pelas 
partes, devendo indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o 
convencimento. O juiz, titular ou substituto, que concluir a 
audiência julgará a lide, salvo se estiver convocado, licenciado, 
afastado por qualquer motivo, promovido ou aposentado, casos em que 
passará os autos ao seu sucessor. Em qualquer hipótese, o juiz que 
proferir a sentença, se entender necessário, poderá mandar repetir 
as provas já produzidas.  

 
b) O juiz não se exime de sentenciar ou despachar alegando lacuna ou 

obscuridade da lei. No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as 
normas legais; não as havendo, recorrerá à analogia, à 
jurisprudência, aos costumes e aos princípios gerais de direito, só 
decidindo por eqüidade nos casos previstos em lei.  

 
c) Quando dois ou mais juízes forem parentes, consangüíneos ou afins, 

em linha reta ou no terceiro grau na linha colateral, o primeiro, 
que conhecer da causa no tribunal, impede que o outro participe do 
julgamento; caso em que o segundo se escusará, remetendo o processo 
ao seu substituto legal. Aplicam-se os motivos de impedimento e 
suspeição aos juízes de todos os tribunais.  

 
d)  É defeso ao juiz exercer as suas funções no processo contencioso ou 

voluntário de que for parte; em que interveio como mandatário da 
parte, oficiou como perito, funcionou como órgão do Ministério 
Público, ou prestou depoimento como testemunha; em que conheceu em 
primeiro grau de jurisdição, tendo-lhe proferido decisão; quando 
nele estiver postulando, como advogado da parte, o seu cônjuge ou 
parente seu, consangüíneo ou afim; quando for órgão de direção ou de 
administração de pessoa jurídica, parte na causa.  

 



15 

e) Responderá por perdas e danos o juiz, quando: no exercício de suas 
funções, proceder com negligência, dolo ou fraude; e recusar, omitir 
ou retardar, sem justo motivo, providência que deva ordenar de 
ofício, ou a requerimento da parte. O juiz é responsável por: 
assegurar às partes igualdade de tratamento; velar pela rápida 
solução do litígio; e buscar a todo tempo a conciliação das partes.  

 
 
68. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Considera-se proposta a ação, tanto que a petição inicial seja 

despachada pelo juiz onde houver mais de uma vara. A propositura da 
ação, todavia, só produz, quanto ao réu, os efeitos mencionados no 
art. 219 do CPC depois que for validamente citado. Feita a citação, 
é defeso ao autor modificar o pedido ou a causa de pedir, sem o 
consentimento do réu, mantendo-se as mesmas partes, salvo as 
substituições permitidas por lei. A alteração do pedido ou da causa 
de pedir é permitida até antes do saneamento do processo.  

 
b)  Far-se-á a citação pessoalmente ao réu, ao seu representante legal 

ou ao procurador legalmente autorizado. A citação far-se-á na pessoa 
do mandatário, administrador, feitor ou gerente, quando, estando 
ausente o réu, a ação se originar de atos por ele praticados. O 
locador que se ausentar do Brasil sem cientificar o locatário de que 
deixou na localidade, onde estiver situado o imóvel, procurador com 
poderes para receber citação, será citado na pessoa do administrador 
do imóvel encarregado do recebimento dos aluguéis.  

 
c)  Quando, por três vezes, o oficial de justiça houver procurado o réu 

em seu domicílio, sem o encontrar, deverá, havendo suspeita de 
ocultação, intimar a qualquer pessoa da família, que, no dia 
imediato, voltará, a fim de efetuar a citação, na hora que designar. 
No dia e hora designados, o oficial de justiça comparecerá ao 
domicílio ou residência do citando, a fim de realizar a diligência. 
Se o citando não estiver presente, o oficial de justiça procurará 
informar-se das razões da ausência, dando por feita a citação.  

 
d)  No caso de morte do procurador de qualquer das partes, ainda que 

iniciada a audiência de instrução e julgamento, o juiz marcará, a 
fim de que a parte constitua novo mandatário, o prazo de 20 (vinte) 
dias, findo o qual extinguirá o processo sem resolução do mérito, se 
o autor não nomear novo mandatário, ou mandará prosseguir no 
processo, à revelia do réu, tendo falecido o advogado deste. Durante 
a suspensão é defeso praticar qualquer ato processual; poderá o 
juiz, todavia, determinar a realização de atos urgentes, a fim de 
evitar dano irreparável.  

 
e)  O valor da causa constará da petição inicial e será: na ação de 

cobrança de dívida, a soma do principal, da pena e dos juros 
vencidos até a propositura da ação; havendo cumulação de pedidos, a 
quantia correspondente à soma dos valores de todos eles; sendo 
alternativos os pedidos, o de maior valor; se houver também pedido 
subsidiário, o valor do pedido principal; quando o litígio tiver por 
objeto a existência, cumprimento, modificação ou rescisão de negócio 
jurídico, o valor do contrato; na ação de alimentos, a soma de 12 
(doze) prestações mensais; na ação de divisão e de reivindicação, a 
estimativa oficial para lançamento do imposto.  
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69. Com relação à sentença: seu trânsito em julgado, sua liquidação e o 
seu cumprimento, consoante as normas do CPC, assinale a alternativa 
incorreta: 

 
a) A impugnação ao cumprimento da sentença somente poderá versar sobre: 

penhora incorreta ou avaliação errônea; ilegitimidade das partes; 
falta ou nulidade da citação, nos casos de revelia; inexigibilidade 
do título; excesso de execução; qualquer causa impeditiva, 
modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, 
compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente à 
sentença. Quando o executado alegar que o exeqüente pleiteia quantia 
superior à resultante da sentença, cumprir-lhe-á declarar de 
imediato o valor que entende correto, sob pena de rejeição liminar 
dessa impugnação. 

 
b)  Far-se-á a liquidação por artigos, quando, para determinar o valor 

da condenação, houver necessidade de alegar fato novo. Na liquidação 
por artigos, observar-se-á, no que couber, o procedimento comum, 
sendo vedado, na liquidação, modificar a sentença que a julgou. Da 
decisão de liquidação caberá agravo. 

 
c)  A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não 

beneficiando, nem prejudicando terceiros. Nas causas relativas ao 
estado de pessoa, se houverem sido citados no processo, em 
litisconsórcio necessário, todos os interessados, a sentença produz 
coisa julgada em relação a terceiros. É defeso à parte discutir, no 
curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito se 
operou a preclusão. Passada em julgado a sentença de mérito, 
reputar-se-ão repelidas todas as alegações, que a parte poderia opor 
à rejeição do pedido.  

 
d)  A sentença que condenar o réu no pagamento de uma prestação, 

consistente em dinheiro ou em coisa, valerá como título constitutivo 
de hipoteca judiciária, cuja inscrição será ordenada pelo juiz na 
forma prescrita na Lei de Registros Públicos. A sentença 
condenatória produz a hipoteca judiciária: embora a condenação seja 
genérica; pendente seqüestro de bens do devedor; ainda quando o 
credor possa promover a execução provisória da sentença.  

 
e)  Na ação cujo objeto seja o cumprimento de obrigação de fazer ou não 

fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se 
procedente o pedido, determinará providências que assegurem o 
resultado prático equivalente ao do adimplemento. A obrigação 
somente se converterá em perdas e danos se o autor o requerer ou se 
impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático 
correspondente. Para a efetivação da tutela específica, poderá o 
juiz, a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a 
imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, 
desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva.  

 
 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
70. À luz da legislação pertinente, marque a alternativa correta: 
 
a)  Os exames periciais serão realizados por perito designado pelo Juiz, 

que fixará o prazo para a entrega do laudo. Cada parte poderá 
indicar um assistente técnico, cujo laudo será apresentado no prazo 
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de cinco dias após a notificação das partes quanto ao teor do laudo 
pericial. 

 
b)  Em regra, no processo eletrônico, todas as citações, notificações e 

intimações serão feitas por meio eletrônico, exceto as direcionadas 
à Fazenda Pública. 

 
c)  Nos termos da jurisprudência consolidada do TST, o Ministério 

Público do Trabalho, na qualidade de custos legis, pode arguir a 
prescrição em favor de entidade de direito público, em se tratando 
de direito patrimonial. 

 
d)  As ações civis públicas serão propostas no foro do local onde 

ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar 
e julgar a causa. A propositura da ação prevenirá a jurisdição do 
juízo para todas as ações posteriormente intentadas que possuam a 
mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. 

 
e)  Nas causas sujeitas à jurisdição da Justiça do Trabalho, a oposição 

de exceção de incompetência acarretará a suspensão do feito. 
Apresentada a exceção de incompetência, o Juízo concederá vistas ao 
excepto por 48 (quarenta e oito) horas, devendo a decisão ser 
proferida na primeira sessão que se seguir. 

 
 
71. Marque a alternativa incorreta: 
 
a)  As ações ajuizadas perante a Justiça do Trabalho tramitarão pelo 

rito ordinário ou sumaríssimo, conforme previsão consolidada, 
excepcionando-se, apenas, as que, por disposição expressa de lei, 
estejam sujeitas a rito especial, tais como o mandado de segurança, 
ação de consignação em pagamento e o habeas corpus. 

 
b) No processo do trabalho, terão preferência os dissídios sobre 

pagamento de salário, aqueles que derivarem da falência do 
empregador e ainda os movidos por trabalhadores que possuam 60 
(sessenta) anos ou mais de idade. 

  
c)  Em regra, a competência das varas do trabalho é determinada pela 

localidade em que o empregado prestar serviços ao empregador, mesmo 
que tenha sido contratado em local diverso. Contudo, quando for 
parte no dissídio viajante comercial, será competente para dirimir a 
demanda o foro da contratação ou o local em que o trabalhador haja 
prestado serviços. 

 
d)  As decisões cognitivas ou homologatórias deverão indicar sempre a 

natureza jurídica das parcelas constantes do acordo ou condenação, 
estabelecendo, inclusive, a responsabilidade de cada parte pelo 
recolhimento da contribuição previdenciária, se for o caso. A União 
será notificada das decisões homologatórias de acordo que contenham 
parcela indenizatória, não valendo o termo de conciliação como 
decisão irrecorrível para a mesma no tocante às contribuições 
previdenciárias que lhe são devidas. 

 
e)  Uma vez firmado o acordo perante a comissão de conciliação prévia, 

será lavrado termo assinado pelo empregado, pelo empregador ou 
preposto e pelos membros da comissão, fornecendo-se cópia às partes. 
O termo é título executivo extrajudicial e terá eficácia liberatória 
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geral, exceto quando o empregado ressalvar expressamente alguma 
parcela. 

 
 
72. À luz da legislação aplicável ao processo do trabalho, é correto 

afirmar: 
 
a)  Constituem privilégios da União, dos estados, do Distrito Federal, 

dos municípios e das autarquias ou fundações de direito  público 
federais, estaduais e municipais, que não explorem atividades 
econômicas: o quádruplo do prazo para apresentar defesa, o prazo em 
dobro para recorrer e a dispensa de depósito para interposição de 
recurso, bem como não possuem obrigações relativas às custas 
processuais. 

 
b)  São prerrogativas institucionais dos membros do Ministério Público 

da União: sentar-se no mesmo plano e imediatamente à direita dos 
juízes singulares ou presidentes dos órgãos judiciários perante os 
quais oficiem; usar vestes talares; ter ingresso e trânsito livres, 
em razão de serviço, em qualquer recinto público ou privado, 
respeitada a garantia constitucional da inviolabilidade do 
domicílio; a prioridade em qualquer serviço de transporte ou 
comunicação, público ou privado, no território nacional, quando em 
serviço de caráter urgente; o porte de arma, independentemente de 
autorização. São prerrogativas processuais dos membros do Ministério 
público do trabalho: do membro do Ministério Público que oficie 
perante tribunais, ser processado e julgado, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, pelos Tribunais Regionais Federais; ser preso ou 
detido somente por ordem escrita do tribunal competente ou em razão 
de flagrante de crime inafiançável; ser ouvido, como testemunha, em 
dia, hora e local previamente ajustados com o magistrado ou a 
autoridade competente; receber intimação pessoalmente nos autos em 
qualquer processo e grau de jurisdição nos feitos em que tiver que 
oficiar. 

 
c)  Compete ao Ministério Público do Trabalho: propor as ações 

necessárias à defesa dos direitos e interesses dos menores, 
incapazes e índios, decorrentes das relações de trabalho; pedir 
revisão dos Enunciados da Súmula de Jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho; atuar como árbitro, se assim for solicitado 
pelas partes, nos dissídios de competência da Justiça do Trabalho; 
intervir obrigatoriamente em todos os feitos nos segundo e terceiro 
graus de jurisdição da Justiça do Trabalho, quando a parte for 
organismo internacional. 

 
d)  A garantia da inamovibilidade concedida aos integrantes do 

Ministério Público do Trabalho é relativa, podendo ser flexibilizada 
por deliberação privativa do Conselho Superior do Ministério Público 
do Trabalho. 

 
e)  Tratando-se de maiores de 14 (quatorze) e menores de 18 (dezoito) 

anos, as reclamações poderão ser feitas pelos seus representantes 
legais ou, na falta destes, por intermédio da Procuradoria da 
Justiça do Trabalho. Nos lugares onde não houver Procuradoria, o 
juiz nomeará pessoa habilitada para desempenhar o cargo de curador à 
lide. 
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73. Assinale a alternativa correta:  
 
a)  No processo do trabalho, os pedidos de compensação ou retenção 

poderão ser apresentados na contestação, tendo prioridade em todas 
as fases processuais as causas cuja decisão tiver de ser executada 
perante o Juízo da falência, sendo o direito processual comum fonte 
subsidiária principal do direito processual do trabalho nas fases de 
conhecimento, liquidação e execução do processo.  

 
b)  No processo do trabalho, havendo acordo, lavrar-se-á o respectivo 

termo, consignando-se o prazo e demais condições para seu 
cumprimento, podendo ser estabelecido dentre essas condições a de 
ficar a parte que não cumprir o acordo obrigada a satisfazer 
integralmente o pedido ou pagar uma indenização convencionada, sem 
prejuízo do cumprimento do acordado.  

 
c)  No procedimento sumaríssimo, a apreciação da reclamação deverá 

ocorrer no prazo máximo de quinze dias do seu ajuizamento, devendo o 
pedido se apresentar certo ou determinado e líquido, não sendo 
admissível a citação por edital, incumbindo ao autor a correta 
indicação do nome e endereço do reclamado, sendo decididos na 
sentença todos os incidentes e exceções levantados.  

 
d)  No processo do trabalho, as nulidades só serão declaradas mediante 

provocação das partes, as quais deverão argüi-las à primeira vez em 
que tiverem de falar em audiência ou nos autos, não havendo nulidade 
quando não resultar dos atos inquinados manifesto prejuízo às partes 
litigantes, não sendo pronunciada a nulidade quando for possível 
repetir-se o ato ou suprir-se a sua falta.  

 
e)  No processo do trabalho, os atos e termos processuais que devam ser 

assinados pelas partes interessadas, quando estas, por motivo 
justificado, não possam fazê-lo, serão firmados a rogo, na presença 
de uma testemunha, sempre que não houver procurador legalmente 
constituído, sendo que os termos relativos ao movimento dos 
processos constarão de simples notas, datadas e rubricadas pelos 
secretários.  

 
 
74. Acerca da audiência no processo do trabalho, considerando a 

legislação processual trabalhista em vigor e a jurisprudência 
consolidada do TST, é incorreto afirmar que:  

 
a)  Nos dissídios individuais, proposta a conciliação e não havendo 

acordo, o Juiz, após apresentada defesa pelo reclamado e antes de 
iniciar a oitiva das partes e das testemunhas, deverá fixar o valor 
da alçada, se este for indeterminado na petição inicial. Qualquer 
das partes, no momento das razões finais, poderá impugnar o valor 
fixado, incidente que será decidido de plano pelo Juiz, sendo lícito 
às partes, na hipótese do valor da alçada ser mantido, impugnar, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, referida decisão através de 
pedido de revisão dirigido ao Presidente do Tribunal Regional. 

 
b)  Sob a direção do juiz, as audiências para solução das demandas 

sujeitas a rito sumaríssimo serão unas, onde deverá ocorrer toda a 
instrução e julgamento. O juiz terá liberdade no processo para 
determinar as provas que deverão ser produzidas pelas partes, 
considerado o ônus probatório de cada litigante, podendo excluir as 
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que considerar excessivas ou protelatórias, bem como para apreciá-
las e dar especial valor às regras de experiência comum. Na ata de 
audiência serão registrados os atos essenciais, as afirmações 
fundamentais das partes e as informações úteis à solução da causa 
trazidas pela prova testemunhal. 

 
c)  Nos dissídios coletivos, após recebida e protocolada a 

representação, e estando na forma devida, o Presidente do Tribunal 
designará, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a audiência de 
conciliação, que será a primeira desimpedida, depois de cinco dias, 
por conta do que serão notificados os dissidentes, sendo facultado 
ao empregador fazer-se representar na audiência pelo gerente que 
tenha conhecimento do dissídio, e por cujas declarações será sempre 
responsável.  

 
d)  Na audiência de julgamento, nos dissídios individuais, deverão estar 

presentes as partes, independentemente do comparecimento de seus 
representantes, exceto nos casos de litisconsórcio ativo ou nas 
ações de cumprimento, quando os empregados poderão se fazer 
representar pelo sindicato de sua categoria, sendo facultado ao 
empregador se fazer substituir por preposto que seja 
obrigatoriamente seu empregado e cujas declarações obrigarão o 
proponente. 

 
e)  No procedimento sumaríssimo, as provas serão produzidas na audiência 

de instrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente 
pelas partes. A manifestação sobre os documentos apresentados por 
uma das partes será feita pela parte contrária de forma imediata na 
audiência, não sendo admitida sua interrupção, salvo absoluta 
impossibilidade. As testemunhas, até o máximo de quatro, 
comparecerão à audiência de instrução e julgamento independentemente 
de intimação.  

 
75. Com relação aos recursos no processo do trabalho, considerando a 

legislação processual trabalhista em vigor, assinale a opção 
incorreta: 

 
a)  No Tribunal Superior do Trabalho, quando o pedido do recorrente 

contrariar súmula de jurisprudência uniforme deste Tribunal, poderá 
o Relator negar prosseguimento ao recurso, indicando a 
correspondente súmula. A parte prejudicada poderá interpor agravo 
desde que à espécie não se aplique a súmula citada pelo Relator.  

 
b)  No processo do trabalho, será de 8 (oito) dias o prazo para interpor 

e contra-arrazoar qualquer recurso, excetuando-se o recurso de 
embargos de declaração. A comprovação do depósito recursal terá que 
ser feita dentro do prazo para a interposição do recurso, sob pena 
de deserção. Este depósito far-se-á na conta vinculada do FGTS do 
empregado, obrigando-se o reclamado, empregador, a abrir uma conta 
de FGTS nas hipóteses em que o recorrido não disponha de uma. 

 
c)  Dotado de efeito apenas devolutivo, o Recurso de Revista é 

apresentado ao Presidente do Tribunal que proferiu a decisão 
recorrida, que poderá recebê-lo ou denegá-lo, fundamentando a 
decisão.  Os Tribunais Regionais do Trabalho procederão, 
obrigatoriamente, à uniformização de sua jurisprudência não servindo 
a súmula respectiva para ensejar a admissibilidade do Recurso de 
Revista quando contrariar súmula da jurisprudência uniforme do TST. 
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d)  O recurso ordinário, no procedimento sumaríssimo, será imediatamente 

distribuído, uma vez recebido no Tribunal, devendo o relator liberá-
lo no prazo máximo de dez dias ao revisor, cabendo à Secretaria do 
Tribunal ou Turma colocá-lo imediatamente em pauta para julgamento. 
Caso necessário, o parecer do Ministério Público será oral e se dará 
na sessão de julgamento. Se a sentença for confirmada pelos próprios 
fundamentos, servirá de acórdão a certidão de julgamento registrando 
tal circunstância.  

 
e)  O agravo de instrumento, sob pena de não conhecimento, deverá ser 

instruído pela parte recorrente, obrigatoriamente, com cópias da 
decisão agravada, da certidão da respectiva intimação, das 
procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da 
petição inicial, da contestação, da decisão originária, da 
comprovação do depósito recursal e do recolhimento das custas, sendo 
facultada a juntada de outras peças que o agravante reputar úteis ao 
deslinde da matéria. O agravado será intimado para oferecer resposta 
ao agravo e ao recurso principal, instruindo-a com as peças que 
considerar necessárias ao julgamento de ambos os recursos.  

 
 
76. Assinale a alternativa correta: 
 
a)  O executado poderá garantir a execução mediante depósito da quantia 

exeqüenda, atualizada e acrescida das despesas processuais, ou 
nomeando bens à penhora, observada a ordem preferencial estabelecida 
no art. 655 do Código Processual Civil. Não pagando o executado, nem 
garantindo a execução, seguir-se-á à penhora dos bens, tantos 
quantos bastem ao pagamento da importância da condenação, acrescida 
de custas, correção monetária e juros de mora, computados a partir 
da data do ajuizamento da ação.  

 
b)  Requerida a execução, o juiz mandará expedir mandado de citação do 

executado, a fim de que cumpra a decisão no prazo, pelo modo e sob 
as cominações estabelecidas ou, quando se tratar de pagamento em 
dinheiro, inclusive de contribuições sociais devidas à União, para 
que o faça em 48 (quarenta e oito) horas ou garanta a execução, sob 
pena de penhora. Se o executado, procurado por 3 (três) vezes no 
espaço de 48 (quarenta e oito) horas, não for encontrado, far-se-á 
citação por edital, publicado no jornal oficial ou, na falta deste, 
afixado na sede do Juízo, durante 5 (cinco) dias.  

 
c)  Nas hipóteses em que a sentença é proferida de forma ilíquida, 

ordenar-se-á, previamente, sua liquidação, que poderá ser feita por 
cálculo, por arbitramento ou por artigos, e que abrangerá o cômputo 
das contribuições previdenciárias, não sendo possível, na 
liquidação, modificar, ou inovar, a sentença liquidanda nem discutir 
matéria pertinente à causa principal. Efetuada a liquidação, o Juiz 
abrirá às partes prazo sucessivo de 10 (dez) dias para impugnação 
fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da 
discordância, sob pena de preclusão.  

 
d)  Relativamente à execução das contribuições previdenciárias, uma vez 

concedido o parcelamento do débito pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, o devedor juntará aos autos a comprovação do 
ajuste, ficando a execução da contribuição social correspondente 
suspensa até a quitação de todas as parcelas.  As Varas do Trabalho 



22 

encaminharão a cada trinta dias à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil informações sobre os recolhimentos efetivados nos autos, 
salvo se outro prazo for estabelecido em regulamento.  

  
e)  A arrematação, no processo do trabalho, far-se-á em dia, hora e 

lugar anunciados e os bens serão vendidos pelo maior lance, tendo o 
exeqüente preferência para adjudicá-los. Na hipótese de arrematação, 
o arrematante deverá garantir o lance com o sinal correspondente a 
20% (vinte por cento) do seu valor. Se o arrematante, ou seu fiador, 
não pagar em 24 (vinte e quatro) horas o preço da arrematação, 
perderá, em benefício da execução, o sinal retro referido, volvendo 
à praça os bens penhorados. Não havendo licitante, e não requerendo 
o exeqüente a adjudicação, os bens penhorados poderão ser levados a 
leilão, cujo leiloeiro será nomeado pelo Juiz.  

 
 
77. Consoante as súmulas da jurisprudência do TST, assinale a opção 

incorreta: 
 
a)  Na ação rescisória, a revelia não produz o efeito da confissão tendo 

em visa que o que se ataca na ação é a sentença, ato oficial do 
Estado, acobertado pelo manto da coisa julgada, questão, portanto, 
de ordem pública.  

 
b)  Em se tratando de rescisória de rescisória, o vício apontado deve 

nascer na decisão rescindenda, não se admitindo a rediscussão do 
acerto do julgamento da rescisória anterior. Assim, não se admite 
rescisória calcada em violação literal disposição de lei para 
discussão, por má aplicação dos mesmos dispositivos, tidos por 
violados na rescisória anterior, bem como para argüição de questões 
inerentes à ação rescisória primitiva.  

 
c)  A contagem do qüinqüídio para apresentação dos originais de recurso 

interposto por intermédio de fac-símile começa a fluir do dia 
subseqüente ao término do prazo recursal, nos termos do artigo 2º da 
Lei n. 9.800/1999, e não do dia seguinte à interposição do recurso, 
se esta se deu antes do termo final do prazo. Não se tratando a 
juntada dos originais de ato que dependa de notificação, pois a 
parte, ao interpor o recurso, já tem ciência de seu ônus processual, 
não se aplica a regra do artigo 184 do CPC quanto ao dies a quo, 
podendo coincidir com sábado, domingo ou feriado.  

 
d)  Tendo a decisão monocrática de provimento ou denegação de recurso, 

prevista no art. 557 do CPC, conteúdo decisório definitivo e 
conclusivo da lide, comporta ser esclarecida pela via dos embargos 
de declaração, em decisão aclaratória, também monocrática, quando se 
pretende tão-somente suprir obscuridade ou contradição, e não 
modificação do julgado. Postulando o embargante efeito modificativo, 
os embargos declaratórios deverão ser submetidos ao pronunciamento 
do Colegiado, convertidos em agravo, em face dos princípios da 
fungibilidade e celeridade processual.  

 
e)  Tratando-se de pedido de diferença de complementação de 

aposentadoria oriunda de norma regulamentar, a prescrição aplicável 
é a parcial, não atingindo o direito de ação, mas, tão-somente, as 
parcelas anteriores ao qüinqüênio, sendo, porém, total a prescrição 
nas hipóteses em que o pagamento da complementação jamais ocorreu, e 
começa a fluir o prazo a partir da concessão da aposentadoria.  
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78.  Responda a alternativa correta, nos termos da legislação em vigor e 
da jurisprudência consolidada do TST. 

 
a)  Não é possível confundir a atuação administrativa do Estado, 

realizada pelos órgãos de proteção ao trabalho, com a atividade 
jurisdicional, monopólio do Poder Judiciário. Assim, a ocorrência de 
processo judicial discutindo a existência de vínculo de emprego não 
possui o condão de sobrestar o julgamento do processo administrativo 
de aplicação de penalidade por violação da legislação consolidada, 
salvo se assim o determinar o Juiz. A disposição que condicionava o 
acesso ao Poder Judiciário ao esgotamento da instância 
administrativa foi revogada pela Constituição Federal de 1988. 

 
b)  O direito de ação é pessoal, sendo de legitimação extraordinária seu 

manejo por terceiro, admitindo-se a legitimação por entidade 
associativa por expressa previsão legal. Assim, considerando apenas 
as pessoas em plena capacidade civil, não é possível a instauração 
da ação trabalhista independentemente da vontade do trabalhador e/ou 
do empregador. 

 
c)  É possível o manejo de Mandado de Segurança para atacar decisão 

judicial recorrível na origem, mas tornada irrecorrível pelo decurso 
do prazo, respeitando-se, em todas as hipóteses, o prazo decadencial 
de 120 dias para o ajuizamento da medida, nos termos da Lei nº 
1533/51. 

 
d)  É possível a impetração de mandado de segurança contra ato judicial 

que, de ofício, arbitrou novo valor à causa, acarretando a majoração 
das custas processuais. Na hipótese, o impetrante possui direito 
líquido e certo a observância dos princípios da legalidade estrita e 
do devido processo legal. 

 
e)  Nos termos da lei da informatização do processo judicial, considera-

se meio eletrônico qualquer forma de armazenamento ou tráfego de 
documentos e arquivos digitais. Assim sendo, consideram-se 
realizados os atos processuais por meio eletrônico no dia e hora do 
seu envio ao sistema do Poder Judiciário, do que deverá ser 
fornecido protocolo eletrônico, sendo que, quando a petição 
eletrônica for enviada para atender prazo processual, serão 
consideradas tempestivas as transmitidas até as 24 (vinte e quatro) 
horas do seu último dia. Esta norma excepciona disposição 
consolidada que fixa o horário das 6 (seis) às 20 (vinte) horas para 
a prática dos atos processuais. 

 
 
79. Considerando a expressa dicção legal e a jurisprudência consolidada 

do TST, é correto afirmar: 
 
a)  Nos dissídios individuais e nos dissídios coletivos do trabalho, nas 

ações e procedimentos de competência da Justiça do Trabalho, as 
custas relativas ao processo de conhecimento incidirão à base de 2% 
(dois por cento), observado o mínimo de R$ 10,64 (dez reais e 
sessenta e quatro centavos) e serão calculadas: I – quando houver 
acordo ou condenação, sobre o respectivo valor; II – quando houver 
extinção do processo, sem julgamento do mérito, ou julgado 
totalmente improcedente o pedido, sobre o valor da causa; III – no 
caso de procedência do pedido formulado em ação declaratória e em 
ação constitutiva, sobre o valor da causa; IV – quando o valor for 
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indeterminado, sobre o que o juiz fixar. Nas demandas propostas 
perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição trabalhista, 
as custas serão apuradas conforme dispuser a Lei de Organização 
Judiciária local. 

 
b)  Apesar da disposição que determina o cálculo das custas sobre o 

valor da condenação, não caracteriza deserção a hipótese em que, 
acrescido o valor da condenação, não houve fixação ou cálculo do 
valor devido a título de custas e tampouco intimação da parte para o 
preparo do recurso, devendo, pois, as custas ser pagas ao final. 

 
c)  Válido é o instrumento de mandato com prazo determinado que contém 

cláusula estabelecendo a prevalência dos poderes para atuar até o 
final da demanda. Diante da existência de previsão, no mandato, 
fixando termo para sua juntada, o instrumento de mandato só tem 
validade se anexado ao processo dentro do aludido prazo. A falta de 
poderes expressos no mandato para substabelecer torna inválidos os 
atos praticados pelo substabelecido; configura-se a irregularidade 
de representação se o substabelecimento é anterior à outorga passada 
ao substabelecente. 

 
d)  A execução de quantia certa fundada em título executivo judicial 

poderá ser promovida por qualquer interessado, ou ex officio pelo 
próprio Juiz ou Tribunal competente, sendo, porém, defesa a 
iniciativa do órgão do Ministério Público do Trabalho, salvo na 
condição de autor do processo em que se originou o título executado. 

 
e)  Caberão embargos de declaração de acórdão, no prazo de cinco dias, 

devendo seu julgamento ocorrer na primeira sessão subseqüente a sua 
apresentação, registrado na certidão, sendo apenas admitido efeito 
modificativo da decisão nos casos de omissão e contradição no 
julgado, porém os erros materiais poderão ser corrigidos de ofício 
ou a requerimento de qualquer das partes.   

 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
80. De acordo com a legislação, é incorreto afirmar acerca do salário-

família: 
 
a)  O salário-família é o benefício previdenciário pago pelo INSS em 

razão do dependente do trabalhador de baixa renda e será devido, 
mensalmente, ao segurado empregado, exceto o doméstico, e ao 
segurado trabalhador avulso. Nas situações em que o pagamento do 
salário não for mensal, o salário família será pago juntamente com o 
último pagamento relativo ao mês. 

 
b)  Não é devido salário-família no período entre a suspensão do 

benefício motivada pela falta de comprovação da freqüência escolar e 
o seu reativamento, salvo se provada a freqüência escolar regular no 
período. Se o segurado não apresentar o atestado de vacinação 
obrigatória e a comprovação de freqüência escolar do equiparado, o 
benefício do salário-família será suspenso, até que a documentação 
seja apresentada. 

 
c)  Se o pai e a mãe forem segurados avulsos, cada qual terá direito ao 

salário-família, desde que ambos preencham os requisitos legais, 
inclusive em relação aos mesmos dependentes, de forma concomitante. 
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d)  O salário-família é um benefício que decorre da existência de prole 
de segurado e, por isso, não pode ser pago a terceiro. 

 
e) O direito ao salário-família cessará: por morte do filho ou 

equiparado, a contar do mês seguinte ao evento; quando o filho ou 
equiparado completar 14 anos de idade, salvo se inválido, a contar 
do mês seguinte ao da data do aniversário; pela recuperação da 
capacidade do filho ou equiparado inválido, a contar do mês seguinte 
ao da cessação da incapacidade; e pelo desemprego do segurado. 

 
 
81. De acordo com a legislação previdenciária vigente, sobre os 

benefícios da previdência social, é incorreto afirmar: 
 
a)  O auxílio-doença do segurado que exercer mais de uma atividade 

abrangida pela previdência social será devido mesmo no caso de 
incapacidade apenas para o exercício de uma delas, devendo a perícia 
médica ser conhecedora de todas as atividades desempenhadas pelo 
segurado. Neste caso, o auxílio-doença será concedido em relação à 
atividade para a qual está incapacitado, considerando-se para efeito 
de carência somente as contribuições relativas a essa atividade. 

 
b)  A concessão de aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo 

segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social, do tempo de 
trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o 
período mínimo fixado. O tempo de trabalho exercido sob condições 
especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à 
saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva 
conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo 
critérios estabelecidos pelo Ministério da previdência e assistência 
social, para efeito de concessão de qualquer benefício. 

 
c)  O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, 

quando for o caso, o período de carência exigido na lei, ficar 
incapacitado para o seu trabalho ou para sua atividade habitual por 
mais de 15 (quinze) dias consecutivos.  Não será devido o auxílio-
doença nas situações em que o segurado já era portador da lesão ou 
doença invocada como causa para concessão do benefício, salvo quando 
houver progressão ou agravamento da doença ou lesão. O valor do 
benefício, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, 
consistirá numa renda mensal correspondente a 90% do salário de 
benefício. 

 
d)  A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do 

segurado, aposentado ou não, a contar: da data do óbito, quando 
requerida até trinta dias depois deste; do requerimento, quando 
requerida após os trinta dias posteriores ao óbito; e da decisão 
judicial, no caso de morte presumida. 

 
e)  Ao se verificar a recuperação da capacidade de trabalho do 

aposentado por invalidez, após o prazo de cinco anos contados do 
início da aposentação, a aposentadoria será mantida, sem prejuízo da 
volta à atividade: a) por seu valor integral, durante seis meses 
contados da data em que for verificada a recuperação da capacidade; 
b) com redução de 50% no período seguinte de seis meses; c) com 
redução de 75% também por igual período de seis meses, ao término do 
qual cessará definitivamente. 
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82. De acordo com a Lei nº 8.213/91 e com o Decreto 3.048/99, é correto 

afirmar: 
 
a)  Para a segurada especial fica garantida a concessão do salário-

maternidade no valor de 1 (um) salário mínimo, desde que comprove o 
exercício de atividade rural, de maneira contínua, nos 12 (doze) 
meses imediatamente anteriores ao do início do benefício. 

 
b)  A aposentadoria especial consiste em um pagamento equivalente a 100% 

do salário de benefício e será devida, uma vez cumprida a carência, 
ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 10 (dez), 15 
(quinze) ou 20 (vinte) anos, conforme dispuser a lei. 

 
c)  A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher 

um percentual dos seus cargos com beneficiários reabilitados, na 
seguinte proporção: I - até 200 empregados: 2%; II – de 201 a 500: 
3%; III - de 501 a 1000: 4%; IV – de 1001 em diante: 6%. A dispensa 
de trabalhador reabilitado ao final de contrato por prazo 
determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a imotivada, no contrato 
por prazo indeterminado, só poderá ocorrer após a contratação de 
substituto de condição semelhante. 

 
d)  Para fins de concessão de aposentadoria especial, a comprovação da 

exposição do segurado a agentes nocivos à saúde ou integridade 
física far-se-á mediante apresentação de perfil profissiográfico 
previdenciário, emitido pela empresa com base em laudo técnico 
ambiental expedido por médico do trabalho ou engenheiro do trabalho, 
no qual deverá constar informações sobre a existência de tecnologia 
de proteção coletiva, de medidas de caráter administrativo ou de 
organização do trabalho, ou de tecnologia de proteção individual, 
que elimine, minimize ou controle agentes nocivos. O perfil 
profissiográfico deverá conter todas as atividades desenvolvidas 
pelo trabalhador e deverá ser fornecido pelo empregador ao obreiro 
ou ao cooperado no momento da rescisão contratual ou do desligamento 
em relação à cooperativa.  

 
e)  Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições: 

a) sem limite de prazo, o segurado que estiver em gozo de benefício; 
b) até 12 meses após a cessação das contribuições, o segurado que 
deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela previdência 
social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração; c) até 12 
meses após cessar a segregação, o segurado acometido de segregação 
de natureza compulsória; d) até 6 meses após o licenciamento, o 
segurado incorporado às forças armadas para prestar serviço militar; 
e) até 6 meses após a cessação das contribuições, o segurado 
facultativo.   O prazo relativo ao segurado que deixar de exercer 
atividade remunerada abrangida pela previdência social ou estiver 
suspenso ou licenciado sem remuneração será prorrogado para até 24 
meses se o segurado já tiver pago mais de 120 contribuições mensais 
sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado. 
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83.  A proteção à maternidade, fenômeno biológico e social, no Brasil se 
dá tanto no âmbito do Direito Previdenciário quanto no do Direito do 
Trabalho. Considerando o ordenamento jurídico previdenciário 
atualmente em vigor em nosso país, é correto afirmar:  

 
a)  Que o pagamento do salário-maternidade é realizado diretamente pela 

empresa à segurada gestante, pelo período de 120 dias, a contar do 
seu afastamento do trabalho, que poderá ocorrer no período 
compreendido entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de 
ocorrência deste, sendo devido também nos casos de aborto não 
criminoso, devidamente comprovado por meio de atestado médico, porém 
limitado a duas semanas, tendo por base, em qualquer hipótese, o 
valor mensal da renda da segurada, sem que possa haver sobre ele 
qualquer desconto, mesmo previdenciário. 

 
b)  Que para os casos de adoção ou guarda judicial para fins de adoção, 

o período de concessão do salário-maternidade varia de acordo com a 
idade da criança adotada - sendo considerado criança para a lei o 
menor de 10 (dez) anos -, conforme a seguir: de até de 120 (cento e 
vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade; de 60 
(sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos 
de idade; e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 
10 (dez) anos de idade, sendo devido o salário-maternidade à 
segurada independentemente de a mãe biológica ter recebido ou não o 
mesmo benefício quando do nascimento da criança. 

  
c) Que a concessão do salário-maternidade independe de carência, 

entendendo-se como período de carência o número mínimo de 
contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça 
jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro 
dia dos meses de suas competências, excetuando-se as seguradas 
contribuinte individual, especial e facultativa, que são obrigadas a 
cumprir o período de carência de dez contribuições mensais, prazo 
esse que, em caso de parto antecipado, será reduzido em número de 
contribuições equivalente ao número de meses em que o parto foi 
antecipado.  

 
d)  Que nas hipóteses de parto, mesmo quando antecipado, o salário-

maternidade é devido à segurada da previdência social pelo prazo de 
cento e vinte dias, fazendo ela jus, no caso de empregos 
concomitantes, ao salário-maternidade relativo a cada emprego, sendo 
que, em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e 
posterior ao parto podem ser aumentados em mais duas semanas, 
mediante atestado médico específico, com o recebimento do valor 
integral, quando então o benefício é transformado em auxílio-doença.  

  
e)  Que a natureza jurídica do salário-maternidade é de benefício 

previdenciário, haja vista que, conquanto seja pago pela empresa à 
respectiva empregada gestante, ou que tenha adotado uma criança, ou 
ainda obtido a guarda judicial para fins de adoção, ocorre a 
compensação do seu valor quando do recolhimento das contribuições 
incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos pagos ou 
creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 
serviço, devendo o empregador conservar durante 10 (dez) anos os 
comprovantes dos pagamentos e os atestados correspondentes para 
exame pela fiscalização da Previdência Social, sendo que, para o 
caso das demais seguradas - trabalhadora avulsa, empregada doméstica, 
seguradas contribuinte individual, especial e facultativa -, o 
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pagamento desse benefício se dá diretamente pelo órgão 
previdenciário.  

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
84. Concernente aos direitos e garantias individuais e coletivos, como 

expressamente previstos na Constituição Federal, é correto afirmar: 
 
a)  É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

a) a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de 
sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao 
Poder Público a interferência e a intervenção na organização 
sindical; b) é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou 
econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos 
trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior 
à área de um Município; c) ao sindicato cabe a defesa dos direitos e 
interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em 
questões judiciais ou administrativas; d) a assembléia geral fixará 
a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será 
descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da 
representação sindical respectiva, independentemente da contribuição 
prevista em lei; e) o empregado eleito para cargo de administração 
sindical ou representação profissional, inclusive junto a órgão de 
deliberação coletiva, não poderá ser impedido do exercício de suas 
funções, nem transferido para lugar ou mister que lhe dificulte ou 
torne impossível o desempenho das suas atribuições sindicais; f) 
ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a 
sindicato; e g) é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a 
partir do registro da candidatura a cargo de direção ou 
representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano 
após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da 
lei. 

 
b)  As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm 

aplicação imediata, independendo de lei regulamentatória para 
atingir suas finalidades. Em adição, é possível a existência de 
disposição ampliativa dos direitos e garantias em legislação 
extraconstitucional, sem prejuízo da supremacia formal da 
Constituição. Contudo, é possível afirmar que a disposição do artigo 
5º “caput” da CF não representa uma garantia universal, pois 
desautoriza a aplicação dos direitos e garantias a determinadas 
categorias de pessoas. 

  
c)  É plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de 

caráter paramilitar, sendo que a criação de associações e, na forma 
da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento. As entidades 
associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade 
para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente. 
Atenta contra a Constituição texto normativo que limite a 
legitimidade ativa ou condicione seu manejo à satisfação de 
elementos alheios ao interesse coletivo da categoria, pois a 
garantia constitui cláusula pétrea, nos termos do artigo 60, § 4º, 
IV da Constituição. 
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d)  Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes. Apenas a exigência da 
defesa da intimidade e do interesse público pode justificar que a 
lei venha a restringir a publicidade dos atos processuais. 

 
e)  Não haverá penas: a) de morte, salvo em caso de guerra declarada; b) 

de caráter perpétuo; c) de trabalhos forçados; d) de banimento; e) 
cruéis. Os direitos constitucionais dos presos, durante o 
cumprimento da pena em virtude de decisão judicial transitada em 
julgado, não poderão ser reduzidos, suspensos ou afastados. 

 
 
85. Assinale a alternativa correta à luz das expressas disposições 

contidas na Constituição Federal. 
 
a)  A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo 

voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da 
lei, mediante a ocorrência da iniciativa popular. A iniciativa 
popular pode marcar o início do processo legislativo das normas de 
competência do Congresso Nacional, com exceção das: leis delegadas; 
medidas provisórias; decretos legislativos e resoluções. 

 
b)  A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara 

dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao 
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos na Constituição. A discussão e votação 
dos projetos de lei de iniciativa do Supremo Tribunal Federal e dos 
Tribunais Superiores terão início na Câmara dos Deputados. A Câmara 
dos Deputados e o Senado Federal possuem a iniciativa privativa dos 
projetos de lei que versem sobre sua organização, funcionamento, 
polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e 
funções de seus serviços, e a fixação da respectiva remuneração, 
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias e o princípio da reserva legal. 

 
c)  Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. Recebida a denúncia 
contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, 
o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por 
iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da 
maioria do Congresso Nacional, poderá, até a decisão final, sustar o 
andamento da ação. O pedido de sustação será apreciado no prazo 
improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa 
Diretora e, caso aprovado importa em interrupção da prescrição. As 
imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 
sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos 
membros da Casa respectiva, e, exclusivamente, nos casos de atos 
praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam 
incompatíveis com a execução da medida. 

 
d)  A convocação extraordinária do Congresso Nacional far-se-á: a) pelo 

Presidente do Senado Federal, em caso de decretação de estado de 
defesa ou de intervenção federal, de pedido de autorização para a 
decretação de estado de sítio e para o compromisso e a posse do 
Presidente e do Vice-Presidente da República; b) pelo Presidente da 
República, pelos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado 
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Federal ou a requerimento da maioria dos membros de ambas as Casas, 
em caso de urgência ou interesse público relevante, com a aprovação 
da maioria absoluta de cada uma das Casas do Congresso Nacional. Na 
sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente 
deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado. 

 
e)  Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá 

adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de 
imediato ao Congresso Nacional, sendo vedada a edição de medidas 
provisórias sobre matéria: a) que vise a detenção ou seqüestro de 
bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo financeiro; b) 
reservada a lei complementar; c) já disciplinada em projeto de lei 
aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do 
Presidente da República. Como regra geral, as medidas provisórias 
perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei 
no prazo de sessenta dias, prorrogável uma vez por igual período. O 
prazo de sessenta dias para o encerramento da votação da Medida 
Provisória pelo Congresso Nacional contar-se-á da publicação da 
medida provisória, suspendendo-se durante os períodos de recesso do 
Congresso Nacional. 

 
 
86. A Constituição Federal prevê a existência de Lei complementar, de 

iniciativa do Supremo Tribunal Federal, que disporá sobre o Estatuto 
da Magistratura, observados os seguintes princípios, exceto: 

 
a)  Ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, 

mediante concurso público de provas e títulos, com a participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil em todas as fases, exigindo-se do 
bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 
obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação. 

 
b)  A promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na 

respectiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte da 
lista de antiguidade desta, salvo se não houver com tais requisitos 
quem aceite o lugar vago. A aferição do merecimento será realizada 
conforme o desempenho e pelos critérios objetivos de produtividade e 
presteza no exercício da jurisdição e pela freqüência e 
aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de 
aperfeiçoamento. Na apuração de antiguidade, o tribunal somente 
poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois 
terços de seus membros, conforme procedimento próprio, e assegurada 
ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação. 
Constitui critério objetivo a impedir a promoção, independentemente 
da ocorrência de razões de produtividade, presteza ou até mesmo de 
antiguidade, a existência de retenção injustificada de autos em seu 
poder além do prazo legal. 

 
c)  O magistrado vitalício possui direito a inamovibilidade, que apenas 

poderá ser excepcionado ao seu pedido, ou por ato de remoção por 
interesse público, fundado em decisão por voto da maioria absoluta 
do tribunal a que estiver vinculado. 

 
d)  A permuta de magistrados de comarca de igual entrância atenderá, no 

que couber, as seguintes normas: a) a obrigatoriedade da promoção do 
juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em 
lista de merecimento; b) a observância de  dois anos de exercício na 
respectiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte da 
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lista de antiguidade desta, salvo se não houver com tais requisitos 
quem aceite o lugar vago; c) a aferição do merecimento conforme o 
desempenho e pelos critérios objetivos de produtividade e presteza 
no exercício da jurisdição e pela freqüência e aproveitamento em 
cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento. 

 
e)  As decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em 

sessão pública, sendo as disciplinares, compreendidas estas também 
como as que autorizam a instauração de procedimento disciplinar, 
tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros. 

 
 
87. A respeito da organização do Poder Judiciário e das funções 

essenciais à Justiça, a Constituição Federal estabelece: 
 
a)  Um quinto dos lugares nos Tribunais integrantes do Poder Judiciário 

será composto de membros do Ministério Público, com mais de dez anos 
de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação 
ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, 
indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das 
respectivas classes. Recebidas as indicações, o tribunal formará 
lista tríplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, nos vinte dias 
subseqüentes, escolherá um de seus integrantes para nomeação. 
Excepciona esta regra o Superior Tribunal de Justiça e o Superior 
Tribunal Militar que possuem proporcionalidade diferente em sua 
composição. 

 
b) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, 

originariamente: nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do 
Distrito Federal, e, nestes e nos de responsabilidade, os 
desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do 
Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais 
Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos ou 
Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público que 
oficiem perante tribunais. 

 
c)  O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de vinte e sete 

Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e cinco 
e menos de sessenta e cinco anos, nomeados pelo Presidente da 
República após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal. 
Funcionará junto ao Tribunal Superior do Trabalho o Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho, cabendo-lhe exercer, na forma da 
lei, a supervisão administrativa, orçamentária, financeira e 
patrimonial da Justiça do Trabalho, como órgão central do sistema, 
cujas decisões terão efeito vinculante. 

 
d)  São órgãos da Justiça Militar: a) o Superior Tribunal Militar; b) os 

Tribunais de segundo grau e Juízes Militares instituídos por lei, 
cabendo a este ramo do Poder Judiciário a competência para julgar os 
crimes militares, como definidos em lei. Não é possível confundir 
estes órgãos com a Justiça Militar organizada nos Estados Membros, 
que integra outro ramo do Poder Judiciário. 

 
e)  O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-Geral da 

República, nomeado pelo Presidente da República dentre integrantes 
da carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a aprovação de seu 
nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para 
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mandato de dois anos, permitida a recondução. Os Ministérios 
Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e Territórios formarão 
lista tríplice dentre integrantes da carreira, na forma da lei 
respectiva, para escolha de seu Procurador-Geral, que será nomeado 
pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida 
uma recondução. 

 
 
88. Concernente a ordem econômica, como disciplinada na Constituição, é 

correto afirmar: 
 
a)  A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: 1 - soberania nacional; 2 - livre concorrência; 3 - 
defesa do consumidor; 4 -  defesa do meio ambiente, inclusive 
mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos 
produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 5 
- redução das desigualdades regionais e sociais; 6 - busca do pleno 
emprego; 7 - tratamento favorecido para as empresas brasileiras de 
capital nacional de pequeno porte; 8 - o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

 
b)  São consideradas: 1- empresa brasileira a constituída sob as leis 

brasileiras e que tenha sua sede e administração no País; 2 - 
empresa brasileira de capital nacional aquela cujo controle efetivo 
esteja em caráter permanente sob a titularidade direta ou indireta 
de pessoas físicas domiciliadas e residentes no País ou de entidades 
de direito público interno, entendendo-se por controle efetivo da 
empresa a titularidade da maioria de seu capital votante e o 
exercício, de fato e de direito, do poder decisório para gerir suas 
atividades. 

 
c)  Com a ressalva exclusiva das exceções previstas na Constituição, a 

exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou 
a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei. A 
intervenção direta será realizada pela adoção das formas de empresa 
pública, a sociedade de economia mista, devendo estas sujeitar-se ao 
regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto às 
obrigações trabalhistas e tributárias. As empresas públicas e as 
sociedades de economia mista poderão gozar de privilégios fiscais. 

 
d)  Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 

exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 
planejamento, sendo este determinante para o setor público e para o 
setor privado. A lei estabelecerá as diretrizes e bases do 
planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual 
incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de 
desenvolvimento. 

 
e)  Constituem monopólio da União: 1 - a pesquisa e a lavra das jazidas 

de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; 2 - a 
refinação do petróleo nacional ou estrangeiro; 3 - a importação e 
exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das 
atividades acima descritas; 4 - o transporte marítimo do petróleo 
bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo 
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produzidos no País, bem assim o transporte, por meio de conduto, de 
petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem; 5 - 
a exploração dos potenciais de energia hidráulica. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
89. Sobre os servidores públicos, é incorreto afirmar: 
 
a)  O servidor público fará jus a licença por motivo de doença do 

cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, enteado ou dependente 
que viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, 
mediante comprovação por junta médica oficial. A licença será 
concedida, sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo, por até 30 
dias, podendo ser prorrogada por até 30 dias, mediante parecer de 
junta médica oficial e, excedendo estes prazos, sem remuneração, por 
até 90 dias. 

 
b)  A vacância do cargo pode ocorrer por extinção do vínculo ou por 

modificação de sua natureza, até então existente, abrangendo os 
casos de exoneração, demissão, promoção, readaptação, aposentadoria, 
posse em outro cargo inacumulável, falecimento, perda do cargo do 
servidor estável por adequação ao limite de despesa com pessoal, e 
anulação do ato de investidura. 

 
c) O servidor que estiver respondendo a processo administrativo 

disciplinar poderá ser exonerado a pedido ou requerer a 
aposentadoria espontânea posteriormente à conclusão do processo. 

 
d)  São espécies de atos de improbidade administrativa: a) permitir ou 

facilitar a alienação, permuta ou locação de bem ou serviço por 
preço superior ao de mercado; b) ordenar ou permitir a realização de 
despesas não autorizadas em  lei ou regulamento; c) retardar ou 
deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; d) revelar fato ou 
circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva 
permanecer em segredo; e) perceber vantagem econômica para 
intermediar a liberação ou aplicação de verba pública de qualquer 
natureza; f) perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 
facilitar a alienação, aquisição, permuta ou locação de bem público 
ou o fornecimento de serviço para ente estatal por preço inferior ao 
valor de mercado. 

 
e)  Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições e 

responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em 
sua capacidade física ou mental verificada em inspeção médica. O 
servidor poderá exercer suas atribuições como excedente, até a 
ocorrência de vaga. 

 
 
90. Acerca das agências reguladoras, é correto afirmar: 
 
a)  A atuação da agência nacional de águas obedecerá aos fundamentos, 

objetivos, diretrizes e instrumentos da Política Nacional de 
Recursos Hídricos, e será desenvolvida em articulação com órgãos e 
entidades públicas e privadas integrantes do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, cabendo-lhe: disciplinar, em 
caráter normativo, a implementação, a operacionalização, o controle 
e a avaliação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos 
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Hídricos; outorgar, por intermédio de autorização, o direito de uso 
de recursos hídricos em corpos de água de domínio da União, dos 
estados e dos municípios; estimular a pesquisa e a capacitação de 
recursos humanos para a gestão de recursos hídricos; e participar da 
elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos. 

 
b)  O ex-dirigente da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 

continuará vinculado à autarquia nos doze meses seguintes ao 
exercício do cargo, durante os quais estará impedido de prestar, 
direta ou indiretamente, independentemente da forma ou natureza do 
contrato, qualquer tipo de serviço às empresas sob sua 
regulamentação ou fiscalização, inclusive controladas, coligadas ou 
subsidiárias. O descumprimento da obrigação configurará ilícito 
administrativo, inexistindo reflexos na esfera penal. 

  
c)  É vedada a declaração de dispensa de licitação nas contratações de 

concessões e permissões de serviço público e uso de bem público 
relacionados à energia elétrica. 

 
d)  Compete à União, através da Agência Nacional de telecomunicações, o 

disciplinamento e a fiscalização da execução, comercialização e uso 
dos serviços e da implantação e funcionamento de redes de 
telecomunicações, bem como da utilização dos recursos de órbita e 
espectro de radiofreqüências. 

 
e)  Todos os documentos da agência nacional de telecomunicações ficarão 

abertos à consulta pública, exceto aqueles que violem a intimidade 
de alguém. 

 
 
91. Com relação aos atos administrativos, é correto afirmar que: 
 
a)  São considerados elementos ou requisitos do ato administrativo os 

seguintes: sujeito, forma, objeto, motivo, finalidade e vontade; 
sendo o sujeito a pessoa em face de quem o ato administrativo é 
praticado ou a quem é dirigido; enquanto que a forma é o seu 
revestimento externo, sua exteriorização; e a disposição jurídica 
expressada pelo ato administrativo, ou o que ele estabelece, é o seu 
objeto, ou seu conteúdo; sendo ainda o motivo a situação objetiva 
que autoriza ou exige a prática do ato administrativo; e a 
finalidade que corresponde ao bem jurídico que o ato administrativo 
deve atender; vindo, por fim, a vontade, que corresponde à 
disposição anímica de produzir o ato administrativo. 

 
b)  O ato administrativo é considerado perfeito quando teve completado 

todo o processo necessário para sua formação, sendo, ainda, tido por 
válido quando se encontra disponível para a produção de seus efeitos 
próprios, não estando sujeito a qualquer evento posterior, como uma 
condição suspensiva, termo inicial ou ato controlador à cargo de 
outra autoridade, sendo, por fim, tido por eficaz quando sua 
expedição ocorreu em absoluta conformidade com as exigências do 
sistema normativo, ou do ordenamento jurídico vigente. 

 
c)  A revogação é a extinção explícita de um ato administrativo ou de 

seus efeitos por outro ato administrativo, executada por motivos de 
conveniência e oportunidade, resguardando-se os efeitos que a 
precedem, tendo lugar quando uma autoridade, no exercício de 
competência administrativa, conclui que um determinado ato ou 
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relação jurídica não atendem ao interesse público, resolvendo, por 
isso, extingui-los a fim de prover de forma mais satisfatória às 
conveniências administrativas. 

 
d)  A invalidação é a eliminação, com efeito retroativo, de um ato 

administrativo ou relação jurídica dele advinda, em face de haverem 
sido produzidos em desacordo com a ordem jurídica vigente, tendo 
como sujeitos ativos da invalidação tanto a Administração de onde 
proveio o ato administrativo inválido, quanto o Poder Judiciário, 
sendo que no caso da primeira, sua atuação é sempre espontânea, 
enquanto que no do segundo, a invalidação do ato se dá em face da 
apreciação de uma lide, podendo, desse modo, ser administrativa ou 
judicial a invalidação. 

 
e)  Segundo a “teoria dos motivos determinantes”, se torna elemento 

integrante da eficácia do ato administrativo os motivos ou fatos que 
determinaram a vontade do agente ou que lhe serviram de suporte para 
a sua decisão de praticá-lo, donde se conclui que a invocação de 
motivos de fato falsos, ou inexistentes ou ainda incorretamente 
qualificados vicia o ato ainda que a lei não haja estabelecido de 
forma antecipada os motivos que ensejariam a sua prática. Logo, uma 
vez que o agente enuncie os motivos em que se baseou para praticar o 
ato administrativo, mesmo que a lei não lhe haja imposto a obrigação 
de enunciá-los, sua validade estará condicionada à comprovação de 
que os motivos realmente ocorreram e o justificavam. 

 
 

DIREITO PENAL 
 
92. Marque a alternativa certa: 
 
a)  No crime de roubo há emprego de violência ou grave ameaça à pessoa; 

no de furto não pode haver violência nem contra pessoa nem contra a 
coisa. 

 
b)  Não há crime de extorsão mediante seqüestro, mesmo que o agente mate 

a vítima, se nada receber desta ou de outrem em seu favor.  
 
c)  Na apropriação indébita previdenciária, extingue-se a punibilidade 

se o agente, antes da denúncia, espontaneamente, declara, confessa e 
efetua o pagamento das verbas devidas. 

 
d)  Para a configuração do crime de apropriação indébita previdenciária, 

é exigida a intenção do agente de apropriar-se dos valores 
arrecadados dos contribuintes. 

 
e)  O constrangimento para adesão à greve, mesmo sem violência, 

constitui crime contra a liberdade de associação.  
 
 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 
 
93. De acordo com as convenções da OIT, todas as afirmações estão 

corretas, exceto: 
 
a) De acordo com a Convenção nº 111 da OIT, pode-se conceituar 

discriminação como toda distinção, exclusão ou preferência, com base 
em raça, sexo, religião, nacionalidade ou origem social, que tenha 
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por efeito anular a igualdade de oportunidade ou de tratamento no 
emprego ou profissão, assim como qualquer outra distinção, exclusão 
ou preferência que tenha por efeito anular ou reduzir a igualdade de 
oportunidade ou tratamento no emprego ou profissão, conforme pode 
ser determinado pelo País-membro concernente, após consultar 
organizações representativas de empregadores e de trabalhadores, se 
as houver, e outros organismos adequados. 

 
b)  Os países nos quais vigora a Convenção nº 111 deverão adotar e 

seguir uma política nacional destinada a promover, por meios 
adequados às condições e à prática nacionais, a igualdade de 
oportunidade e de tratamento em matéria de emprego e profissão, 
objetivando a eliminação de toda discriminação nesse sentido. 

 
c) Todo País-membro da Organização Internacional do Trabalho que 

ratificar a Convenção n° 105 compromete-se a abolir toda forma de 
trabalho forçado ou obrigatório e dele não fazer uso: como medida de 
coerção ou de educação política ou como punição por ter ou expressar 
opiniões políticas ou pontos de vista ideologicamente opostos ao 
sistema político, social e econômico vigente; como meio de 
disciplinar a mão-de-obra; como punição por participação em greves; 
como medida de discriminação racial, social, nacional ou religiosa. 

 
d)  A Convenção n° 155, que se refere à segurança, à saúde dos 

trabalhadores e ao ambiente de trabalho, aplicar-se-á, nos países-
membros que a ratificarem, a todos os ramos de atividade econômica. 
Os países-membros que ratificarem a citada convenção ficarão 
obrigados a pôr em prática e reexaminar periodicamente uma política 
nacional coerente em matéria de segurança, saúde dos trabalhadores e 
ambiente de trabalho, cujo objetivo será a prevenção dos acidentes e 
dos perigos para a saúde resultantes do trabalho quer estejam 
relacionados com o trabalho quer ocorram durante o trabalho, 
reduzindo ao mínimo as causas dos riscos inerentes ao ambiente de 
trabalho, na medida em que isso for razoável e praticamente 
realizável. 

 
e) A Convenção nº 169 aplica-se aos povos tribais em países 

independentes, cujas condições sociais, culturais e econômicas os 
distingam de outros setores da coletividade nacional, e que estejam 
regidos, total ou parcialmente, por seus próprios costumes ou 
tradições ou por legislação especial, e aos povos em países 
independentes, considerados indígenas pelo fato de descenderem de 
populações que habitavam o país ou uma região geográfica pertencente 
ao país na época da conquista ou da colonização ou do 
estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for 
sua situação jurídica, conservam todas as suas próprias instituições 
ou parte delas. 

 
DIREITO CIVIL 

 
94. Marque a alternativa correta: 
 
a)  Se o contrato for aleatório em virtude de fatos futuros, cujo risco 

de inexistirem for assumido por um dos contratantes, terá o outro 
direito de receber integralmente o que foi prometido, desde que de 
sua parte não tenha havido culpa ou dolo, ainda que nada do avençado 
venha a existir. 
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b)  Nos contrato aleatório, o alienante terá direito ao preço integral 
em qualquer situação, ainda que a coisa venha a existir em 
quantidade inferior à esperada. 

 
c)  Concluído o contrato preliminar poderá a parte exigir seu 

cumprimento. A existência e a utilização da cláusula de 
arrependimento não inibe a exigência de perdas e danos. 

 
d)  Se a promessa de contrato for unilateral, pode o credor manifestar-

se a qualquer tempo pela sua aceitação. 
 
e)  A resilição unilateral do contrato, em qualquer caso, só se opera 

mediante denúncia. 
 
 
95. Marque a alternativa incorreta: 
 
a)  Nos contratos bilaterais qualquer dos contratantes pode exigir que a 

outra parte cumpra o avençado, desde que primeiro prove que cumpriu 
a sua parte. 

 
b)  A parte lesada pelo inadimplemento pode optar entre a resolução do 

contrato ou a exigência de seu cumprimento, além da indenização por 
perdas e danos. 

 
c)  Nos contratos em que as obrigações caibam apenas a uma parte, esta 

poderá desobrigar-se se a prestação for excessivamente onerosa. 
 
d)  A resolução do contrato de obrigações bilaterais poderá ser evitada 

se a parte oferecer-se para modificar equitativamente as suas 
condições. 

 
e)  Se for da essência do contrato o instrumento público, o distrato só 

pode ser feito por esta via. 
 
 
96. Marque a alternativa incorreta: 
 
a)  Na compra e venda de coisa futura, o contrato ficará sem efeito se a 

coisa não vier a existir, salvo se a intenção das partes era de 
concluir contrato aleatório. 

 
b)  A fixação do preço no contrato de compra e venda pode ficar ao 

arbítrio de terceiro. 
 
c)  Se a venda for convencionada sem a fixação de preço e não havendo 

tabelamento oficial, entende-se que as partes se sujeitaram ao preço 
usual nas vendas do vendedor. 

 
d)  É nulo o contrato de venda e compra que deixa ao arbítrio exclusivo 

de uma das partes a fixação do preço.  
 
e)  Na falta de estipulação expressa a tradição da coisa vendida dar-se-

á no lugar do domicilio do adquirente.  
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97. Quanto ao Direito das Obrigações disciplinado na lei civil, é 
correto afirmar: 

 
a)  Que a solidariedade nas obrigações se dá quando para uma mesma 

obrigação concorrem mais de um credor ou mais de um devedor, cada um 
com direito, ou obrigado, à dívida toda, resultando sempre da lei, e 
nunca por presunção, cabendo, no caso de solidariedade ativa, a cada 
credor o direito de exigir do devedor, ou devedores, o cumprimento 
integral da prestação, sendo que o pagamento feito a um dos credores 
solidários extingue a dívida até o montante do que foi pago.  

 
b)  Que nas obrigações de dar coisa certa, os acessórios são abrangidos 

ainda que não mencionados no título, exceto quando excluídos por 
convenção das partes ou em razão das circunstâncias do caso, sendo 
declarada satisfeita a obrigação para ambas as partes quando, sem 
culpa do devedor, a coisa se perder antes de ocorrida sua tradição 
ou na pendência de condição suspensiva, ficando, porém, o devedor, 
quando comprovada sua culpa, obrigado a responder pelo equivalente 
da coisa perdida, e mais perdas e danos na hipótese de ação ou 
omissão dolosa.  

 
c) Que nas obrigações alternativas, se outra coisa não restou 

convencionada, cabe ao devedor o direito de escolher qual delas 
adimplir, sendo-lhe vedado impor ao credor o recebimento da 
obrigação parte em uma prestação e parte em outra, e que, se por 
convenção das partes, for atribuído a terceiro esse direito de 
escolha, não podendo ou não querendo o terceiro fazer a opção, 
competirá ao devedor, em qualquer situação, fazê-lo.  

 
d)  Que é considerada indivisível toda obrigação cuja prestação tem por 

objeto uma coisa ou um fato não suscetíveis de divisão por sua 
natureza, por motivo de ordem econômica, ou dada a razão 
determinante do negócio jurídico, sendo que na hipótese de haver 
mais de um devedor responsável pelo seu adimplemento, cada um será 
obrigado pela dívida toda, sub-rogando-se no direito do credor em 
relação aos outros devedores o devedor que pagar a dívida, e havendo 
mais de um credor, a quitação da obrigação a um deles alcançará aos 
demais quando for prestada por este caução de ratificação dos outros 
credores.  

 
e)  Que não havendo oposição proveniente da natureza da obrigação, da 

lei, ou da convenção entre o credor e o devedor, é possível àquele 
ceder o seu crédito, sendo que, na eventualidade de cláusula 
proibitiva da cessão, ela não poderá ser oposta ao cessionário de 
boa-fé se não houver constado do instrumento da obrigação, 
abrangendo a cessão de um crédito todos os seus acessórios, salvo 
quando disposto de forma contrária, sendo indispensável sua 
celebração através de instrumento público para se tornar eficaz em 
relação a terceiros.  

 
98. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a)  Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo 

desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz 
decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando 
lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e 
determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens 
particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.  



39 

 
b)  A existência legal de todas as pessoas jurídicas começa com a 

inscrição dos seus atos constitutivos no respectivo registro, 
precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder 
Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que 
passar o ato constitutivo, decaindo em três anos o direito de anular 
sua constituição, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da 
publicação de sua inscrição no registro.  

 
c) Nas sociedades simples, os sócios são obrigados às contribuições 

estabelecidas no contrato social, na forma e prazo nele previstos, e 
aquele que deixar de fazê-lo, nos trinta dias seguintes ao da 
notificação pela sociedade, responderá perante esta pelo dano 
emergente da mora, e uma vez verificada a mora, poderá a maioria dos 
demais sócios preferir, à indenização, a exclusão do sócio remisso, 
ou reduzir-lhe a quota ao montante já realizado, do que decorrerá a 
redução do capital social caso os demais sócios não supram o valor 
da quota cuja redução se processa.  

 
d)  Ocorrida a dissolução da sociedade simples, cumpre aos seus 

administradores providenciar imediatamente a investidura do 
liquidante, e restringir a gestão própria aos negócios que não podem 
ser adiados, sendo vedadas novas operações, pelas quais responderão 
solidária e ilimitadamente. Se não estiver designado no contrato 
social, o liquidante será eleito por deliberação dos sócios, sendo 
possível a escolha recair em pessoa estranha à sociedade, podendo 
ser destituído a todo tempo, se eleito mediante deliberação dos 
sócios, ou, em qualquer caso, por via judicial, a requerimento de um 
ou mais sócios, ocorrendo justa causa.  

 
e)  Na sociedade cooperativa, a responsabilidade dos sócios pode ser 

limitada ou ilimitada, tendo ela as seguintes características: 
variabilidade, ou dispensa do capital social; concurso de sócios em 
número mínimo necessário a compor a administração da sociedade, sem 
limitação de número máximo; limitação do valor da soma de quotas do 
capital social que cada sócio poderá tomar; intransferibilidade das 
quotas do capital a terceiros estranhos à sociedade, ainda que por 
herança; quorum, para a assembléia geral funcionar e deliberar, 
fundado no número de sócios presentes à reunião, e não no capital 
social representado; direito de cada sócio a um só voto nas 
deliberações, tenha ou não capital a sociedade, e qualquer que seja 
o valor de sua participação; distribuição dos resultados, 
proporcionalmente ao valor das operações efetuadas pelo sócio com a 
sociedade, podendo ser atribuído juro fixo ao capital realizado; e 
indivisibilidade do fundo de reserva entre os sócios, ainda que em 
caso de dissolução da sociedade.  

 
 
99. Assinale a alternativa incorreta, considerando a legislação civil: 
 
a)  O Código Civil fixa que aquele que, por ação ou omissão voluntária, 

negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, 
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. Para além desta 
disposição, consagra, expressamente, a teoria da responsabilização 
pelo abuso do direito, apesar de também prever a possibilidade de 
deterioração ou destruição da coisa e lesão à pessoas, para 
preservar o agente de risco iminente. 
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b)  Salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as 
normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição, sendo 
nula a renúncia à decadência fixada em lei. Deve o juiz, de ofício, 
conhecer da decadência convencional ou quando estabelecida por lei. 

  
c)  Tratando-se de negócio jurídico nulo, as nulidades podem ser 

alegadas por qualquer interessado, ou pelo Ministério Público, 
quando lhe couber intervir. Independentemente de requerimento das 
partes, será pronunciada pelo juiz, quando conhecer do negócio 
jurídico ou dos seus efeitos e as encontrar provadas, não lhe sendo 
permitido supri-las, ainda que a requerimento das partes. O negócio 
jurídico nulo não é suscetível de confirmação, nem convalesce pelo 
decurso do tempo. 

 
d)  Ocorre a novação: I - quando o devedor contrai com o credor nova 

dívida para extinguir e substituir a anterior; II - quando novo 
devedor sucede ao antigo, ficando este quite com o credor ou, III - 
quando, em virtude de obrigação nova, outro credor é substituído ao 
antigo, ficando o devedor quite com este. Importa exoneração do 
fiador a novação feita sem seu consenso com o devedor principal. 

 
e)  Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos 

devidas ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o 
que razoavelmente deixou de lucrar. Ainda que a inexecução resulte 
de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos 
efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e imediato, 
sem prejuízo do disposto na lei processual. As perdas e danos, nas 
obrigações de pagamento em dinheiro, serão pagas com atualização 
monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, 
abrangendo juros, custas e honorários de advogado, sem prejuízo da 
pena convencional. Provado que os juros da mora não cobrem o 
prejuízo, e não havendo pena convencional, pode o juiz conceder ao 
credor indenização suplementar. 

 
 

DIREITO COMERCIAL 
 
100. Marque a alternativa incorreta relativamente aos estatutos das 

sociedades anônimas: 
 
a)  Pode haver a previsão de que os votos dos minoritários podem ser 

apurados em separado, quando para eleger membro, seu representante, 
do conselho fiscal ou do conselho de administração. 

 
b)  Poderá ficar fixado que as divergências entre os acionistas entre 

si, entre estes e a companhia, entre os controladores e os 
minoritários, serão resolvidas unicamente por arbitragem.  

 
c)  Não se pode conferir direito de voto, com restrições, às ações 

preferenciais. 
 
d)  Não se pode atribuir voto plural a qualquer classe de Ações, mas 

pode estabelecer limitação ao numero de votos de cada acionista. 
 
e)  É licito assegurar a uma ou mais classes de ações preferenciais o 

direito de eleger, em votação em separado, um ou mais membros dos 
órgãos de administração. 


